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o bandern cresce 
para ajudá-lo a crescer 

CONHEÇA 0 QUE 0 BANDERN PODE FAZER POR VOCÊ 
Faça como o BANDERN. 
Confie no desenvolvimento do 

seu Estado. 
Prove isso, agindo em beneficio 

de você mesmo e da comunidade onde 
você vive. 

E conte com a experiência do 
BANDERN. 

Sâo 13 agências estrategica-
mente localizadas em todas as regiões 
do Estado. E uma delas está perto de vo-
cê, para servi-lo cada vez melhor. 

Em breve, outras agências serão 
inauguradas, inclusive no Rio de Janeiro. 
Brasília, Eduardo Gomes e São Paulo. 

Banco do Estado do Rio Grande do Norte S/A. 

O BANDERN cresce para ajudá-
lo a crescer. 

Converse com o gerente e co-
nheça o que o BANDERN pode fazer por 
você. 

Dê o primeiro passo: tome-se 
cliente do Banco do Estado do Rio Gran-
de do Norte S/A. 

Este é o seu banco. 

bandern 
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O REALISMO DE CADA UM 

O país todo entrou no novo ano em ritmo de expec-
tativa. A marca do princípio de 77 foi a palavra "crise". No 
Nordeste, e em particular o Rio Grande do Norte, a apreen-
são adquiriu contornos apropriados, consoante aquele adá-
gio tipicamente regional: o pau sempre quebra na cabeça 
do mais fraco. No entanto, a situação não se está confi-
gurando assim. E isso pode ser depreendido pelo tom das 
declarações contidas em algumas reportagens desta edição, 
onde empresários de diferentes setores, ao abordarem seus 
planos, metas e conseqüências da conjutura econômica, re-
conhecem as dificuldades mas dentro de um sentimento de 
realismo e confiança. Nota-se, sobretudo, um desejo de ab-
sorção das medidas, o que é uma forma de compreensão 
dos seus motivos. De qualquer maneira, não fugindo a tra-
dição, a primeira edição de RN-ECONÔMICO deste ano tem 
um caráter particularmente aferidor. Porque, como veículo 
cuja missão é a de traduzir a realidade econômica do Esta-
do, tem a obrigação de compor-lhe um perfil projetivo num 
momento em que as decisões são tomadas, como nunca 
antes, com os olhos no futuro. 

O EDITOR 
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LUCROS DO BANDERN 
VÃO ACr$ 25 MILHÕES 

O lucro do Banco do Estado 
do Rio Grande do Norte S/A no 
exercício de 1976 ultrapassou a 
casa dos Cr$ 25 milhões. A maior 
marca atingida anteriormente 
havia sido a do ano de 1975, 
quando o lucro apurado foi 
de Cr$ 7 milhões, já sob a 
gestão da atual diretoria. Para 
1977, quando se aproxima a 
inauguração das primeiras 
agencias do BANDERN fora das 

nossas fronteiras (Rio de Janeiro 
e Brasília), esperam-se resulta-
dos ainda mais favoráveis, não 
somente do lado financeiro, mas 
também no operacional, pois o 
Banco ganhará nova estrutura 
para a prestação de serviços à 
indústria e ao comércio do RN. 
José Dantas (presidente), 
José do Vale e Ivanaldo Fernan-
des (diretores) estão sabendo 
corresponder à confiança 

do governador Tarcísio Maia. 

REIS MAGOS NÃO ENTRA 
POR ORA NA EXPORTAÇAO 

Nélio Silveira Dias 

Ao contrário das outras in-
dústrias de confecções do Es-
tado, a Reis Magos, segundo 
informa um dos seus direto-
res, Nélio Dias, não está inte-
ressada, no momento, em 
disputar o mercado internacio-
nal. A empresa, segundo ex-
plicou Nélio Dias, está mais 
voltada para o mercado inter-
no por saber que é muito di-
fícil a concorrência externa, 
pr incipalmente levando em 
conta os preços atuais da 
matéria prima. "Aumentar a 
produção para tentar o merca-
do externo é fácil, porque tu-
do se resume em comprar 
mais máquinas. O difícil é 
colocar essa produção "—dis-
se Nélio Dias. Pelo menos a-
té junho deste ano a Reis 
Magos manterá essa política, 
enquanto acompanha atenta-
mente o desenvolvimento e o 
comportamento do mercado 
externo. 

QUEM VAI REVENDER 
CARRO FIAT EM NATAL 

Já está const i tuído o 
Grupo que instalará em Natal, 
até meados deste ano, a re-
venda dos carros Fiat. A lide-
rança caberá ao Senador Jes-
sé Pinto Freire, juntamente 
com os empresários Mário 
Colombo (Casas da Banha-
RJ), Reginaldo Teófilo da Sil-
va e Roberto Moura. Os en-
tendimentos estão sendo ul-
timados junto a fábrica da 
Fiat do Brasil, em Betim, Mi-
nas Gerais. 

GELO UM CUBOS, 
UM NOVO NEGÓCIO 

Um novo empreendimento 
em fase de instalação em Na-
tal: a Cristalgelo Ltda., que 
tem a frente os empresários 
José Nilson de Sá, Múcio 
Gurgel de Sá e Maurício Rola, 
estes do grupo EIT/MAISA. A 
nova empresa vai produzir e 
distribuir gelo em cubos, higi-
ênicos e tri-filtrado e terá a 
supervisão executiva de Eider 
Ribeiro Dantas Filho. A fase 
de efetiva execução se dará 
dentro de, aproximamente, 30 
dias, sendo a produção desti-
nada aos bares, boates, res-
taurantes, clubes sociais e 
postos de gasolina da cidade. 
Numa etapa posterior, a Cris-
talgelo poderá atender, tam-
bém, a domicílio, através de 
uma frota de carros frigorífi-
cos. A fábrica já está instala-
da na rua Mossoró, 325, fone 
222-4184. 

José Nilson de Sá 

RN-ECONÕMICO 
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FALTA DE ENERGIA 

PREOCUPA EMPRESAS 

As freqüentes faltas de e-
nergia elétrica estão preocu-
pando os empresários nata-
lenses. Muitos reclamam dos 
prejuízos sofridos com os 
cortes intermitentes. Num 
desses colapsos, ocorrido em 
fins de janeiro, a área com-
preendida entre Tirol, Boa 
Sorte, Lagoa Nova e Neopólis 
ficou sem energia elétrica du-
rante todo o turno da manhã 
de 29 deste mês. 

PESCA ALTO-MAR MANDA 
CONSTRUIR DOIS BARCOS 

A Pesca Alto-Mar S/A con-
tratou a construção de dois mo-
dernos barcos com a Constru-
ções Navais S/A, de Itajaí, 
Santa Catarina, dentro de sua 
política de ampliação e moderni-
zação da frota pesqueira. As 
embarcações têm capacidade 
para 50 toneladas de peixe, 
moderno sistema de frigori-
ficação, equipadas como motores 
Scania /V8 e têm autonomia de 
60 dias. E s t ã 0 C Q m a e n t r e g a 

prevista para meados de 1977. 
Essas duas embarcações vão 
entrar em ação tão logo sejam 
entregues, e, assim, vão propor-
cionar à Pesca Alto-Mar a capa-
cidade de triplicar a expor-
tação de "rand-snipe" (filé 
de pargo) para os Estados 
Unidos. 

NOVO GERENTE DO 
BANORTE IMOBILIÁRIO 

O novo gerento do Banorte 
Imobiliário no Rio Grande do 
Norte é o Sr. Diógenes Luiz 
Cavalcanti, formado nos qua-
dros do Grupo no Recife. 
Também foi designado para 
agente de operações da agên-
cia de Natal do Banorte Imo-
biliário o Sr. Enildo Sidney 
Taboja do Egito, que atuava 
na capitai pemamDucana. O 
Grupo Banorte, sempre acom-
panhando a sistemática de a-
tualização administrativa, deu 
nova estrutura gerencial às 
empresas que o compõem. 

FISCALIZAÇÃO 
NOS RESTAURANTES 

Pela primeira vez a Secre-
taria de Saúde do Estado ela-
borou um relatório completo 
sobre o trabalho de fiscaliza-
ção dos restaurantes da cida-
de, que tem como título "Pro-
jeto: Higiene e Controle das 
Casas de Pastos". O relatório 
é bastante otimista e indica 
que os comerciantes natalen-
ses começam a se conscienti-
zar da necessidade de higiêne 
e cuidados especiais. O rela-
tório foi elaborado sob a co-
ordenação do Dr. José Pedro 
Bezerra. 

REPRESENTANTE DA 
PARTINGTON EM NATAL 

MIS 

José Chaves Leite 

A Partington Chemichals 
Indústria e Comércio S.A., 
fabricante de produtos quí-
micos para manutenção indus-
trial, tem representante em 
Natal. Trata-se de José Chaves 
Alves Leite, que tem desenvol-
vido excelente atuação, junto a 
empresas locais. Os produtos 
para tratamento de água indus-
trial, utilizados em centrais de 

ar condicionado e refrigeração, 
por exemplo, já foram adqui-
ridos pelas Confecções Guara-
rapes, Simas Industrial, INPS, 
SOCIC Comercial, Planosa, 
Embratel. Outro, o aditivo para 
óleo combustível, eliminador de 
enxofre (anti-poluição) está 
sendo usado pela Indústria 
Jossan S.A., Cerâmica Potengi, 
Renocirne. 

CAFEICULTURA DO RN 
TEM MAIS CRÉDITO 

A cafeicultura do Rio 
Grande do Norte vai ser bene-
ficiada com mais recursos do 
BNB para plantio e formação 
de mudas. O crédito aberto 
para a safra 1976/77 é da or-
dem de 54,1 milhões de cru-

zeiros para aplicação nos pro-
gramas de plantio, formação 
de mudas, recepa e decote. 
Os cafeicultores interessados 
devem procurar as agências 
do Banco do Nordeste do 
Brasil. 

rn-econOmico 5 



TELERN ATIVOU OITO 
CENTRAIS EM JANEIRO 

Os técnicos e diretores da 
Telern estão eufóricos com a 
marca registrada em janeiro 
deste ano: a ativação de oito 
centrais telefônicas no Esta-
do, sendo uma, do trânsito, 
em Mossoró. É um índice 

considerado dos mais signifi-
cativos. Por outra parte, a Te-
lern está procedendo a um re-
manejamento em seu sistema 
de trabalho de modo a reduzir 
os custos sem afetar o plano 
de expansão. 

REVENDA DA FORD 
COM NOVO GRUPO 

O Grupo Paulo Coutinho, 
de Campina Grande, vai ficar 
com a representação da Ford 
em Natal. A Ford do Brasil já 
passou a concessão ao grupo 
paraibano e, no momento, es-
tão se processando os traba-
lhos de balanço e acertos 
dentro de Santos & Cia. até 

chegar o momento da entrada 
efetiva de Paulo Coutinho nas 
transações da Ford. A repre-
sentação, contudo, será ape-
nas da linha de veículos. Os 
tratores da Ford — modelos 
4.600 e 6.600 — continuarão 
sendo representados pelo gru-
po Geraldo Santos. 

CIALDA VAI LANÇAR 
NOVAS LINHAS 

A indústria Cirúrgicos e 
Absorventes Ltda., do grupo 
Seráfico Dantas, prepara-se para 
uma política de maior agres-
sividade ao mercado. Produ-
zindo algodão hidrófilo e atadu-
ras de gaze, em embalagens 
especiais para fins industriais 
e hospitalares, a CIALDA parte 
agora para conquistar o pequeno 
consumidor, fabricando os seus 
produtos em pequenas embala-
gens. A primeira prova será o 
lançamento de ataduras de gaze 
para venda em fármacias. O 
médico José Vilar diretor da 
empresa, tem grandes esperan-
ças no sucesso da experiência. 

IMPORTAÇÃO ATRASOU 
NOVA SEDE DA CAIXA 

Problemas surgidos com a 
mecânica de importação de 
materiais indispensáveis para 
a obra fizeram com que os 
trabalhos de construção da 
nova sede da Caixa Econômi-
ca sofressem atraso. Informa 
o Sr. Newton Siminéia, dire-
tor da CEF em Natal, que o 
ultimo prazo permitido, pelo 
contrato, para atraso, termina 
em março o que lhe permite 
definir para abril a inaugura-
ção do prédio. 

Newton Siminéia 

RM-ECONÕMICO 
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Uma situação que 
PRECISA MUDAR 

^^LÍLÁ cr 

Em algumas dezenas de reportagnes ao lon-
go de sete anos, RN-ECONÔMICO tem abordado 
os problemas da agricultura no Rio Grande do 
Norte, ouvindo principalmente técnicos e autorida-
des governamentais. Pela leitura delas, temos to-
mado conhecimento de projetos grandiosos, audaci-
osos, salvadores; temos sabido do volume das ver-
bas obtidas do governo federal e até de organismos 
internacionais que vão sendo enterradas gradativa-
mente, sem solução para os problemas seculares 
do nosso campo. A seca, a pequena produtivida-
de, o despreparo do homem, a escassez de máqui-
nas, a descapitalização, a frágil estrutura de comer-
cialização dos produtos agrícolas, todos esses são 
fatos que renitentemente persistem a cada ano, nu-
ma demonstração clara de que todos os esforços 
dos setores responsáveis no sentido de mudar as 
coisas têm sido um contínuo fracasso. 

As fontes do Banco do Brasil e do Branco 
do Nordeste não confirmam oficialmente, mas sa-
be-se através do contato com agricultores em geral 
que a maioria absoluta deles mantém suas terras 
hipotecadas a estas duas instituições creditícias. So-
mente pela benevolência do governo, que a cada 
ano prorroga o vencimento de suas dívidas, podem 
estes agricultores continuar donos de suas terras. 
Caso contrário, o BB e o BNB já seriam há muito 
os senhores de quase a totalidade das decadentes 
fazendas do Rio Grande do Norte. A verdade é 
que, hoje, no Estado, ser dono de uma grande 
propriedade rural é ser um homem pobre; ser do-
no de um minifúndio é ser um miserável. A rigor, 
tem sido impossível fazer da agricultura um meio 
de vida compensador. 

O Rio Grande do Norte importa dos Esta-
dos vizinhos ou do Sul mais de 70% dos gêneros 
alimentícios que a sua população consome: desde 
o feijão ate a farinha de mandioca, desde os legu-
mes até as frutas, desde o leite até a carne. A 
produção agrícola para fins industriais tem diminuí-
do a cada ano, ao invés de aumentar, como é o 
caso do algodão. Esta realidade está expulsando a 
população rural para as cidades, principalmente pa-
ra Natal e Mossoró, que enfrentam o sério proble-
ma do crescimento desorganizado, transformando -
se aos poucos em centros urbanos cada dia mais 

longe de resolverem a crise de moradias, de em-
pregos, de escola, de transporte, de saúde. 

Será que não está na hora de repensar na 
estratégia de investimentos no setor primário? Será 
que o grande número de agrônomos entrincheira-
dos nos birôs dos órgãos responsáveis pela política 
agrícola, marcando ponto como burocratas nas re-
partições sediadas na Capital, não estariam sendo 
mais úteis trabalhando no campo, pesquisando o 
solo, orientando o desnorteado agricultor? Será que 
em vez de se atirar milhões de cruzeiros na cons-
trução de barragens, não seria mais racional apro-
veitar as centenas de milhares de hectares de terras 
férteis dos nossos vales úmidos, até agora esqueci-
dos? Não seria um contrasenso querer transferir mi-
lhares de famílias para regiões inóspitas, como as 
serras do Mel e do Carmo, onde para se obter 
água para beber se teve de construir quilômetros 
de adutoras, quando todo o devoluto vale do Açu, 
em toda a sua extensão, permite a obtenção da 
água cavando-se cacimbas que às vezes nem che-
gam a um metro de profundidade? Não estaria na 
hora de investir menos em obras físicas e mais no 
aperfeiçoamento dos recursos humanos, criando-se 
cursos especiais com objetivo de ensinar novos 
métodos de tratar a terra, isto para que o homem 
do campo abandone o seu sistema obseleto de tra-
balhar, igual ao sistema dos seus ante-
passados, há duzentos anos? Não seria tempo de 
reivindicar ao governo federal incentivos maiores 
para o sistema cooperativista e para as verdadeiras 
empresas agrícolas, tais como total isenção de im-
postos por algum tempo, subsídios para o uso do 
adubo químico, financiamento a longo prazo de 
máquinas agrícolas e de projetos de irrigação com 
carência e sem juros? Para o futuro da região, isto 
seria bem mais válido do que manter os bancos 
oficiais apresentando lucros mirabolantes, às custas 
do empobrecimento da comunidade. 

Este é um ano próprio para enfrentar e 
vencer crises. O país — com o sacrifício de todos 
— procura superar o problema do petróleo. O Es-
tado bem que poderia — sem sacrificar tantos — 
começar a procurar soluções reais para o drama 
que atinge a um milhão de pessoas que no RV 
vivem (?) da terra. 

RN-ECONÔMICO 7 



CAPA 

O QUE ESPERAR 
DO ANO DE 77? 

As comemorações de Natal e 
Ano Novo já ficaram para trás e 
junto com os dois eventos, as últi-
mas recordações de 1976. Para 
uns, um ano difícil. Para outros 
— pessimistas — o início de uma 
crise econômica que se prolongará 
ainda por mais alguns anos. Para 
os otimistas, 1976 representou a 
prova, a constatação da facilidade 
que tem o brasileiro de se adaptar 
a novas realidades, fato que tem 
sabor de vitória, se observarmos 
que os dias difíceis sãc frutos de 
circunstâncias criadas no âmbito 
internacional. 

Mas, com a chegada de janeiro, 
todos se perguntam: como será 
1977? E os prognósticos são os 
mais variados possíveis, não res-
tando dúvida de que as dificul-
dades serão bem maiores que em 
76. Entretanto, alguns acham que 
essa constatação deixa entrever 
um fato animador: haverá uma 
natural resistência, pois o homem 
só põe a sua inteligência a tra-
balhar a todo vapor — diante de sé-
rias dificuldades. 

Entrando em maiores detalhes, 
asseguram que com o problema 
criado pelo aumento dos preços 
dos combustíveis, o povo brasileiro 
saberá descortinar novos cami-
nhos, novas alternativas em busca 
da solução dos problemas. Apare-
cerá, como já vem acontecendo, 
uma nova mentalidade em termos 
de economia, de racionalização. 

8 
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Os homens de Governo adotarão, 
como já vêm adotando, medidas 
restritivas ao «rédito e ao consumo 
de combustíveis. Em outras pala-
vras: a criatividade aparecerá 
em função das dificuldades, dos 
obstáculos surgidos. É por isso que 
alguém nomeou 1977 de "Ano 
Desafio". 

EXPANSÃO DAS VENDAS 
— Os empresários locais não acre-
ditam numa retração total, durante 
1977, embora reconheçam que nos 
primeiros meses do ano a comercia-
lização de eletrodomésticos passará 
por uma fase de quase estagnação, 
em virtude da adaptação do consu-
midor às medidas adotadas pelo 
Governo Federal. 

Expressando sua opinião na 
qualidade de presidente do Clube 
de Diretores Lojistas de Natal, 
Roberto Moura assegura que 
"passada esta fase inicial, tudo 
voltará ao normal. Todos pensam 
na expansão de vendas". E, se 
voltarmos os olhos para dezembro 
de 1976, veremos que na época 
natalina o comércio local não teve 
de que se queixar. Muitas lojas, 
inclusive, chegaram a bater recor-
des anteriores. Outras chegaram ao 
ponto de ter suas áreas reservadas 
à exposição de produtos, inteira-
mente tomadas por artigos ven-
didos. 

Para Roberto Moura a atual 
fase ainda é de indefinição, de 
indecisão. "O ano está começando 
Estamos aguardando as diretrizes 
governamentais. No momento, 
há muita dúvida em função da 
expectativa do aumento da gaso-
lina. Com isso pode haver uma 
retração de vendas, durante os 
primeiros meses do ano. Mas, em 
crise mesmo, não acreditamos". 

DISCIPLINA — Já para o 
empresário e professor univer-
sitário Sebastião Figueredo, o êxito 
em termos econômicos, será alcan-
çado por aquele que souber disci-
plinar os seus gastos e investi-
mentos. "Para muitas empresas 
mal estruturadas, e carentes 
de capital de giro — assegura 
— certamente as dificuldades serão 
maiores. Razão porque aqueles 
que e*stiverem solidamente consti-
tuídas aproveitarão o ensejo, 
ganhando novas fatias do mercado, 
aumentando seu faturamento e, 
possivelmente, o seu crédito". 

Para o economista 
Jomar Alecrim (acima) 

as medidas relacionadas 
com a racionalização de 

combustível foram 
acertadas, 

principalmente 
considerando-se o que 
fizeram outros países. 

José Fernandes 
(à direita) considera 

que a colaboração 
com o Governo deve ser 

agora mais efetiva. 
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Analisando a situação do ponto 
de vista das recentes medidas 
tomadas pelo Governo Federal, 
para conter a inflação e o consumo 
de petróleo, o economista Jomar 
Alecrim assinalou que "as medidas 
adotadas no tocante à racionaliza-
ção de combustíveis foram acer-
tadas, principalmente se olharmos 
os exemplos dos demais países, às 
voltas com os mesmos problemas". 

Na opinião de Jomar Alecrim 
se as medidas restritivas ao crédito 
e ao consumo da gasolina tivessem 
sido adotadas, pelo menos há dois 
anos atrás, a população brasileira 
não teria que passar pelos rigores 
— necessários a essas alturas 
— do depósito compulsório". 

Opinião idêntica é a do empre-
sário Aderbal Soares da Costa, 
presidente da Federação dos Clu-
bes de Diretores Lojistas do Rio 
Grande do Norte, embora ressalte 
o seu receio com os reflexos que 
as medidas restritivas terão sobre 
as populações de baixa renda. 
Para ele, em termos técnicos, 
as medidas foram adotadas de 
forma acertada, sendo necessária 
a sua aplicação nas circunstâncias 
que o Brasil atravessa. 

SECA — Embora reconhecendo 
os problemas a serem enfrentados 
pelo brasileiro em 1977, alguns 
empresários mais ligados à agro-
pecuária e à comercialização de 
produtos agrícolas, sentem receio 
apenas das perspectivas de seca 
para este ano. Para estes, não há 
comparação entre as dificuldades 
criadas pelo aumento dos preços 
do petróleo com as advindas de 
fenômenos naturais. 

A seca, no caso, deixa o homem 
impotente diante de uma terra 
ressequida, enquanto para o pro-
blema da inflação e da racionali-
zação do combustível, sempre há 
uma saída. Depende apenas da 
inteligência, da perseverança e, 
principalmente da união de todos, 
em termos de um único objetivo: 
importar menos principalmente o 
petróleo, e exportar cada vez mais. 

Além desses aspectos, ressal-
tam como ponto negativo para a 
atividade agrícola a restrição ao 
crédito para o setor. Para o maqui-
nista Francisco Seráfico Dantas, 
um dos integrantes desse bloco de 
opiniões, a seca — caso ocorra 
— somada à política de restrições 
imposta pelo Governo Federal trará 

dias sombrios para a atividade 
ligada à aropecuária. Caso ocorra 
em 1977 um bom inverno, todas as 
dificuldades serão suplantadas, 
assegura, pois todos se adaptarão 
à nova realidade, "por mais dura 
que ela seja". 

O presidente do Clube 
de Diretores Lojistas 

Roberto Moura (acima) 
acha que, passada a 

atual fase, tudo vai 
melhorar. E lembra 

que em dezembro do 
ano passado, já em 

pleno meio às 
restrições, o comércio 
natalense viveu ótimos 

dias, com vendas 
ascendentes. 

CONSCIÊNCIA DA DIFI-
CULDADE — Na opinião do indus-
trial Orlando Gadelha Simas, 
diretor da Federação das Indústrias 
do Rio Grande do Norte, é impor-
tante que todos tomem conheci-
mento, agora, das dificuldades que 
o país vem atravessando e que 
ainda vai atravessar, para que 
— conjuntamente — possa haver 
colaboração à política restritiva 
imposta pelo Governo. 

"É muito melhor — diz Orlando 
Gadelha Simas — sabermos das 
dificuldades do t que vivermos 
sonhando e depararmos com pro-
blemas de dimensões ampliadas. 
Devemos cooperar com o Governo, 
para podermos solucionar essa 
problemática". 

José Martins Fernandes, indus-
trial e diretor da firma Martins 
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& Irmãos, afirma que "não somos 
pessimistas e devemos encarar 
1977 com otimismo. É bem verdade 
que as dificuldades virão, em razão 
das medidas restritivas adotadas 
pelo Governo, frutos de uma reali-
dade internacional. Mas 1977 seria 
bem pior sem a adoção desse 
elenco de restrições. Devemos, 
isso sim, é colaborar, emprestando 
cada um a sua dose de sacrifício, 
a exemplo do que já ocorreu em 
outros países, em idênticas cir-
cunstâncias". 

NÍVEIS TOLERÁVEIS — "A 
questão econômica posta por todos 
é a seguinte: a inflação deverá 
ser reduzida a níveis toleráveis; 
o balanço de pagamentos deverá 
apresentar uma tendência nitida-
mente definida em termos de saldo 
positivo. Para se alcançar esses 
objetivos, no curto prazo, as taxas 
de juros ficaram liberadas e, por-
tanto, ao se elevarem, haverá um 
número menor de tomadores; 
a rede bancária recolherá uma par-
cela maior dos depósitos de modo a 
diminuir o disponível em moeda 
para aplicação; os subsídios cairão, 
mesmo para aqueles setores cos-
tumeiramente beneficiários de 
estímulos especiais e o Estado 
Nacional, como grande investidor 
conterá exemplarmente os seus 
dispêndios em todas as áreas de 
sua abrangente atividade". 

Esta é a opinião, sobre o que 
ocorrerá, nos campos econômico 
e financeiro, no Brasil em 1977 de 
Roosevelt Garcia, um dos diretores 
em Natal do Grupo União de 
Empresas Brasileiras — UEB. 
Esclarece ele que "isto posto, 
a demanda global deverá diminuir 
assim como o volume de todas as 
compras e, por conseqüência, 
a taxa de crescimento da eco-
nomia". 

"Esta estratégia, em vigor 
desde o segundo semestre de 1976, 
é global e atinge diretamente a 
empresa privada nacional". 
Diz ele. Eacrescenta: 

"Dentro desse quadro, qual 
deverá ser o comportamento da 
empresa? reduzir os novos investi-
mentos; racionalizar cada vez mais 
os seus sistemas e métodos de 
administração e, também, manter 
os custos operacionais sob vigilante 
controle. São sugestões amplan-
mente discutidas, conhecidas e 
adequadas". 

Para Roosevelt Garcia 
(acima) um dos 

diretores do Grupo de 
Empresas Brasileiras em 

Natal, vale lembrar que 
"o Governo não espera 

uma paralização da 
atividade econômica. 
E que, do ponto de 

vista da unidade 
empresarial, "uma maior 

parcela do mercado 
sempre depende da 

própria empresa, 
do seu engenho e arte". 

"Vale lembrar, e isto é muite 
importante, que o Governo nãc 
espera uma paralização da ativi-
dade econômica. Ou mesmo, 
um crescimento zero. A economia, 
segundo a expectativa, é de cres-
cer levemente". 

"Se isto é verdade, teorica-
mente, as vendas das empresas em 
1977 deverão ser no mínimo iguais 
às do ano que passou". 

"Considerando o que foi dito, 
não é possível concluir-se por uma 
expectativa otimista ou rigoro-
samente pessimista". 

"Do ponto de vista da unidade 
empresarial, uma maior parcela 
do mercado sempre depende 
da própria empresa, do seu enge-
nho e arte". 

DINH1RO CARO — Para o 
líder do Grupo Galeria Olímpio, 
João Olímpio Filho, toda iniciativa 
privada nacional tem no presente 
suas dificuldades, com raras 
exceções, pois além de haver 
restrições na consecução de crédito 
o dinheiro encontra-se muito caro" 
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Epifânio Fernande 
"Trabalho desde 
que aprendi a anc 

• 
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Antes dos 10 anos já carregava lenha e 
botava gado no curral, na fazenda so seu pai, 
em Martins. Aos 72 anos, passa o dia no 
seu escritório da "Confecções Reis Magos S.A." 
e descansa, nos fins de semana em sua fazenda 
de Ceará-Mirim — quando não há jogo do ABC. 

Aos 72 anos, Epifânio Dias Fer-
nandes, fundador e diretor da 
Indústria "Confecções Reis 
Magos" está rijo e bastante ativo 
no seu escritório, comandando 
diretamente e empresa. Fiel ao 
trabalho e aos hábitos simples, 
praticamente não se difere dos seus 
funcionários. 

De resto, como a quase tota-
lidade dos principais empresários 
do Rio Grande do Norte, Epifânio 
Dias Fernandes é um homem de 
orgiem humilde e filho de uma 
família que não tinha a menor tra-
dição no ramo em que se tornou, 
depois de muita luta, vitorioso. 
Como outros líderes empresariais 
do Estado, ele é filho de médios 
agricultores. Nasceu em Martins, 
(no pé da serra), a Io de novembro 
del904. Desde que aprendeu a 
andar — como lembra hoje, sem'* 
mágoa, ressentimento ou arrepen-
dimento — começou a trabalhar, 
"carregando lenha e botando 
rebeldes bezerros no curral." 

E era preciso. Naquela época 
ainda estava muito longe a Sudene, 
programas especiais, PND, finan-
ciamentos mais flexíveis. Quem 
pretendia alguma coisa na vida 
tinha de tentar extraí-la da terra 
ou criando gado. Ou conseguir 
um diploma e ingressar no reino 
dos bacharéis, recinto que era 
sonho de muitos. 

A TRAJETÓRIA — Depois de 
carregar muita lenha e lutar com 
muitos bezerros, Epifânio Fernan-
des, já com 10 anos de idade, 
saiu da fazenda e foi morar num 
local de Martins onde se situa, hoje 
em dia, Umarizal. Aí permaneceu 
mais quatro anos. Em 1918 deslo-
cou-se para Mossoró com a finali-
dade de estudar. Certamente, 
como tantos, percebera que era 
preciso tentar a via do diploma. 

RN-FCONÔMICO 

Porém, paralelamente ao 
estudo, começou a trabalhar. 
Ingressou na firma A. Gomes 
& Cia. 

Era uma mudança na formação 
original. A. Gomes era uma firma 
comercial do ramo de tecidos e 
Epifânio adaptou-se muito depres-
sa — e bem profundamente. 
Por 12 anos ficou, dia após dia, 
atrás de um balcão vendendo teci-
dos, enquanto prosseguia seus 
estudos. Criado na temperança, 
teve condições de, mesmo com um 
ordenado humilde, fazer alguma 
economia. E o resultado foi que, 
quando surgiu a perspectiva da 
firma instalar-se também em Natal, 
Epifânio já passou de empregado 
a sócio, participando com 6.500 
contos de réis no capital, ficando de 
integralizar os 10 contos exigidos 
posteriormente. A firma foi inau-
gurada no dia oito de agosto de 
1933, na praça Augusto Severo, 
264, com a denominação de A. 
Gomes & Cia. Os outros sócios 
eram Antônio Gomes de Paula e 
Antônio Dias Fernandes. 

A. Gomes & Cia. — que depois 
de algum tempo passou a razão so-
cial para A. Gomes Tecidos S/A, 
com a morte de um sócio — veio 
do interior, mas com alguns méto-
dos ousados. Foi — lembra Epifâ-
nio Fernandes — uma das primei-
ras firmas locais a explorar tanto 
as vendas em grosso como em vare-
jo de tecidos. No princípio, lidava 
exclusivamente com intermediá-
rios. Mas, posteriormente, passou 
a lidar diretamente com as indús-
trias. Internamente também tinha 
concepções menos ortodoxas que 
as de então. Assim, quando houve 
a modificação legal, após a morte 
do sócio, ela abriu o capital, pas-
sando a ser integrada tanto pelos 
herdeiros como por alguns funcio-
nários de maior categoria. 

A empresa não só teve sucesso, 



como forças para expandir-se, 
implantando filiais em Mossoró, 
Macaíba, São Paulo do Potengi 
e, aqui na Capitai, no Alecrim 
e na Cidade Alta. 

A INDÚSTRIA — Mesmo com o 
sucesso comercial, Epifânio com-
preendeu que o ramo da venda de 
tecidos estava decaindo e já não 
era suficiente para contentá-lo. 
Tinha experimentado os dois 
setores do comércio: a varejo e em 
grosso. Daí, decidiu passar para 
a industrialização. 

O primeiro passo para a nova 
etapa quase é dado em falso. 
É que Epifânio Fernandes comprou 
a marca Confecções Real. Quando 
já estava em funcionamento, 
no segundo andar do prédio onde 
funcionava a A. Gomes & Cia., 
eis que aparece um comerciante, 
sócio do que lhe vendera a patente, 
apresentando prova de sua proprie-
dade. Não chegou, contudo, a ocor-
rer qualquer desentendimento 
mais grave. Foi reconhecida a 
validade da prova e o nome Confec-
ções Real foi trocado por Confec-
ções Reis Magos S/A. A fase 
industrial de Epifânio Fernandes 
teve início em 1969. A partir daí, 
entrou com um projeto na Sudene 
e, em 1974, inaugurava a fábrica 
de confecções na BR-101, onde se 
encontra atualmente, passando a 
se dedicar exclusivamente a esse 
ramo. 

0 HOMEM E AS IDÉIAS 
— Hoje, Epifânio Dias Fernandes 
é um homem que, mesmo como 
industrial, ainda permanece, 
de alguma forma, ligado ao campo, 
talvez num retorno inconsciente 
às suas origens. Tem uma proprie-
dade em Ceará Mirim — a Primeira 
Lagoa — onde possui "umas 
cento e tantas" cabeças de gado 
e que se constituem no "meu 
hobby preferido". Todos os fins de 
semana para lá se dirige, ganhando 
na sua descrição, "alma nova" 
depois de algum tempo, o que é 
uma forma bastante prática e 
econômica de descontrair. Fre-
qüentemente, porém, interrompe o 
seu relax em Primeira Lagoa 
para torcer pelo ABC no Castelão 
e é daqueles torcedores que não 
vai ao estádio só em dias de clás-
sico — e as vezes chega até a pres-
tigiar o América. Gosta de esportes 
e já remou pelo Sport — iole a 
dois. 

A marca principal de Epifânio 
Dias Fernandes é a autenticidade. 
Está longe de ser um capitão de 
indústria afetado, sofisticado — 
embora esteja sintonizado com os 
acontecimentos e tenha opiniões 
bem definidas. 

Quanto ao papel da Sudene no 
desenvolvimento do Nordeste, 
por exemplo, é incisivo. Para come-
çar, lembra as dificuldades que 
teve para captar os recursps neces-
sários à implantação da indústria 

O MESMO 
VIGOR DE HÁ 
VINTE ANOS! 

0 seu car ro , mesmo de modelo an t igo , 
pode t e r um motor tão vigoroso e 
econômico quanto o de um carro novo. 
CYRO CAVALCANTI tem modernas r e t í f i c a s 
e máquinas a u x i l i a r e s para operar essa 
transformação em motores Diesel ou a 
gasol ina. E a c e i t a motores para 
reparo ou t roca , pelas melhores condições 

Cyro Cavalcanti Auto-Peças e Retifica 
Av. Duque de Caxias, 170 — Ri bei ra - Fones 2-223^ e 2-2072 

Cyrauto Peças e Retifica 
Rua Dr. Mario Negocio. ISO'» — Alecrim — Fones 2-3963 e 2-í»830 
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de confecções na BR—101 por se 
recusar, terminantemente, a ceder 
às ofertas dos escritórios de capta-
ção, os quais repudia e condena. 

— Era uma negociata. Pas-
samos por dificuldade, mas não 
aceitamos nenhuma oferta. Não 
compramos nenhum incentivo. 
Aquele sistema de captação foi 
muito prejudicial ao Nordeste e 
é por isso que existe, ainda hoje, 
muito esqueleto de indústria poi 
aí. Se existisse desde o começo 
o FINOR a industrialização do Nor-
deste estaria adiantada em 50% 
em relação ao que é hoje. 

E explica o seu raciocínio: 

— Veja você: as empresas que 
captavam recursos chegavam a 
ceder até 50% deles. O normal era 
aí por volta de 25%. O investidor 
ficava com um percentual muito 
alto. Por isso, depois, é que as 
empresas passavam a lidar com 
problemas de capital de giro e, 
daí, os esqueletos de indústrias 
que existem por esse Nordeste. 
Sim, não resta dúvida: houve muita 
especulação. 

Salta logo à vista que Epi-
fânio Fernandes é um homem 
talhado para a Política, numa 
região onde são poucos os líderes 
autênticos. Mas a sua opinião 
é diferente: 

— Não. Não deu tempo para a 
política. Quem tem uma tendência 
como eu tenho para os negócios 
não tem tempo para a política. 
Gosto, realmente, de ser empresá-
rio e sempre acompanhei a política 
nessa condição. 

Quanto à posição do empresário 
na realidade atual, disse ao RN-
ECONÔMICO: 

— Nós, empresários, hoje em 
dia fazemos o que o Governo 
determina. A economia é dirigida 
Mesmo assim, não somos, de modo 
algum, coagidos pelo Governo. 
E, além do mais, a empresa 
indústrial encontra mais facili-
dade de crédito junto aos bancos 
e, de outro lado, o Governo nos 
auxilia, fornecendo incentivos na 
forma de isenções. 

A sua opinião é de que, apesar 
de tudo, hoje é mais fácil para o 
empresário sobreviver: 

— A rede bancária, apesar das 
restrições, é bem maior do que 
antigamente. Naquela época, 
trabalhávamos em Natal com três 
bancos. Hoje, há mais de 20. 

É um homem que faz fé no 
futuro no Nordeste e, "caso não 
haja a tal seca que se teme em 77 
vamos ter bons tempos". Para a 
questão que muito se discute, 
com respeito ao fato da Região, 
depois da Sudene, ter dado mais 
prioridade à indústria do que à 
agricultura, diz Epifânio Fer-
nandes: 

— A minha opinião é de que a 
salvação do país está na agricul-
tura, rem desprezar o comércio 
e a indústria. Mas, no caso do Nor-
deste, a industrialização é mais 

importante porque ela não fica 
sujeita ao clima, como no caso 
da agricultura. 

Para a conjuntura geral do país, 
entende que o grande problema é 
a inflação, com a conseqüente 
alta dos juros. Disse ele: 

— Quando Castelo Branco as-
sumiu o Governo, a sua primeira 
providência foi conter a infla-
ção, baixando os juros. Naquela 
época, a inflação era desesperadora 
e chegava a 140%. Agora, não 
acredito nunca que o Governo con-
siga conter a inflação com os juros 
como estão. Castelo conseguiu 
controlar a agiotagem baixando 
e controlando os juros. E isso é 
preciso, porque todo mundo, 
hoje em dia, precisa dos bancos. 
Hoje, até uma empregada domés-
tica precisa de banco, direta ou 
indiretamente, de modo que o 
problema dos juros atinge a todo 
mundo. Quanto às medidas de con-
tenção, o Governo teve de tomar 
essa providência. Porém vai haver 
muita reação desesperada. 

Epifânio Dias Fernandes, 
72 anos, quatro filhos (dois deles, 
Ney e Nélio trabalham com ele 
desde pequenos) e 10 netos, em-
presário tipicamente potiguar, 
nascido de médios agricultores 
e hoje em dia indústrial. Pode 
ser encontrado a qualquer hora 
do dia trabalhando num escritório 
algo modesto da Confecções Reis 
Magos S/A. E paradoxalmente, 
também nos fins de semana tanto 
pode estar na sua fazenda de Ceará 
Mirim como no alvoroço do Caste-
lão, torcendo pelo ABC. 

pi f M 
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100X PURO 
LUIZ VEIGA & CIA. LTDA. 
TORREFAÇÃO E MOAGEM "SÃO LUIZ" 
38 anos de tradição e bem servir — NATAL-RN 
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Cicol explica situação da Ponte das Quintas 

Embora a Ponte das Quintas 
já tenha sido bastante questionada 
quando — após construída — a-
presentou fissuras na sua estrutu-
ra, até hoje permanecem obscuras 
as causas que provocaram as ra-
chaduras. No número de dezem-
bro de RN-Econômico, comemo-
rativo do sétimo aniversário de 
fundação da revista, foi feita uma 
reportagem sobre obras inacaba-
das no Rio Grande do Norte. 

A matéria informava, entre 
outros detalhes, que a sua cons-
trução tinha sido executada pela 
firma Cicol. Ao engenheiro Moacir 
Maia, presidente da construtora, 
pareceu que sua empresa havia 
sido — na matéria — acusada 
das fissuras surgidas na obra e 
para isto ele, apressou-se a pres-
tar informações sobre como os fa-
tos se passaram. 

Segundo ele, portando papéis, 
relatórios, documentos — um ver-
dadeiro dossiê sobre a ponte — 
as rachaduras apareceram nove 
meses após a sua conclusão, ou 
seja: a Cicol entregou a obra, que 
foi aceita pela Prefeitura, tendo os 
problemas surgidos após passados 
nove meses. 

ATERRO — De acordo com 
o laudo pericial conclusivo, assina-
do pelos engenheiros Wilson de 
Oliveira Miranda, Antônio Ema-
noel Lago Alves, FIávio Mousinho 
Moreira e Clélio Alves Freire, in-
tegrantes da comissão instituída 
pela Prefeitura para analisar o 
problema e apresentar soluções, 
admite-se que "o defeito seja su-
perado retirando-se inicialmente, o 
execesso de material de aterro, a 
seguir, efetuado-se provas de car-
ga sobre o encontro, e realizado-
se estudos para verificação da es-
tabilidade do aterro adjacente, já 
quase concluído. O resultado dos 
ensaios dará indicação sobre o a-
proveitamento". 

Na parte grifada é que, se-
gundo o engenheiro Moacir Maia, 
está todo o problema da ponte, 
pois este trabalho foi feito de for-
ma errada. A firma que efetuou o 
serviço colocou — segundo cálcu-
los dele próprio — cerca de 19 
mil toneladas de areia num só la-

Moacir Maia: esclarecendo posição da CICOL 

do da ponte, provocando, como 
seria lógico, o aparecimento das 
fissuras. 

Mas adiante, a comissão assi-
nala que "o tabuleiro, parte bi-
apoiada da estrutura, não apre-
senta nenhum dado aparente", 
demonstrando claramente que não 
existe nada na parte construída 
pela Cicol, pois "o tabuleiro" ou 
"parte bi-apoiada" é nada mais 
nada menos do que a pista de 
rolamento da ponte. 

CAUSAS DOS DANOS -
Ainda de acordo com a comissão 
formada pela Prefeitura, "a execu-
ção do aterro sobre o terreno 
com camada espessa de turfa (la-
ma), em época posterior à cons-
trução da ponte e sem prévio es-
tudo e projeto que levasse em 
conta as características do solo e 
o modo como o referido aterro 
foi executado, enchendo o encon-
tro ao invés de deixá-lo vasado, 
como foi projetado, constituem, 
ao entender da Comissão, as cau-
sas dos danos verificados neste 
encontro, que não pode ser recu-
perado". E adianta o documento: 

"As estacas que suportam o 
referido encontro possivelmente se 
acham fletidas (tortas) ou mesmo 
rompidas, mas não foi possível à 
Comissão precisar a extensão dos 
danos causados a estas estacas, o 

que somente poderá ser feito por 
especialistas em solos e funda-
ções, com equipamento e apare-
lhagem apropriados". 

"Considerando o que foi ex-
posto^ e dadas as características 
específicas do problema, a Comis-
são sugere que a Prefeitura con-
trate os serviços de uma organiza-
ção com especialização e recursos 
de equipamento bastante para, e-
fetuando os necessários estudos, 
com os ensaios e provas requeri-
dos, inclusive os relativos à estabi-
lidade dos aterros, concluir se a 
ponte é recuperável e apresentar 
o projeto das obras de recupera-
ção, com o respectivo orçamen-
to". 

Dessa maneira fica esclareci-
do que não é intenção da revista 
RN-Econômico distorcer fatos com 
o intuito de beneficiar nem de 
prejudicar grupos empresariais. 
Se, no caso da Ponte das Lava-
deiras, a Cicol foi citada, na edi-
ção de aniversário, tivemos de fa-
zê-lo pelo simples fato de infor-
mar ao leitor a responsável pela 
execução da obra. Agora, volta-
mos ao assunto para — coerentes 
com a filosofia, e diretriz de tra-
balho da revista estabelecer as 
responsabilidades em torno do as-
sunto. 
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* 

ABASTECIMENTO 

Mercado de galeto cresce 
com o gradativo 

aumento do preço da carne 

Em um ano a situação inverteu-se radicalmente: 
da crise, o mercado de galetos passou para 
o "boom" e, nas festas do fim de ano, 
chegou até a exportar para o Recife — onde 
a carne também está difícil. 
A população, por sua vez, aos poucos, 
vai aderindo ao galeto, embora ainda 
resista ao "refrigerado" e prefira o 
abatido "na hora". 

O deficiente abastecimento de 
carne de gado a Natal, que é, ainda 
por cima, sujeito a crises cíclicas 
de maior peso — especialmente no 
chamado período da entressafra 
— terminou por provocar uma 
modificação no hábito alimentar 
do natalense forçando-o a deslocar-
se um pouco de seu costume quase 
obsessivo e adotar formas alterna-
tivas de alimentação. Foi, contudo, 
um processo praticamente forçado 
e imposto pelas circunstâncias, no 
qual tiveram participação prepon-
derante os açougueiros ganancio-
sos e os magnatas da carne, sem-
pre insaciáveis na ânsia de preços 
maiores e caprichosos no desrei-
peito às tabelas da Sunab. Tão 
gritantes foram esses aspectos 
que o natalense — pelo menos, 
uma parte razoável — começou a 
entender que não há só carne para 
servir como alimento básico no 
almoço. E passou a experimentar 
por exemplo, a ave — a galinha, 
o galeto abatido — que, além das 
qualidades nutritivas asseguradas 
pelos técnicos, vem apresentando 
uma vantagem bastante convin-
cente sobre a carne: sai por um 
preço bem menor. E — o que talvez 
tenha maior peso ainda — existe 
em quantidade, podendo ser 
encontrada praticamente em qual-

RN-ECONÒMICO 

quer ponto de Natal, a qualquer 
dia e a qualquer hora. 

Pelo menos no momento. 

O REVERSO DA CRISE 
— O resultado é que o comércio de 
aves em Natal que, há pouco mais 
de um ano, atravessava um período 
de crise, com reclamações gerais, 

Issa Hasbum, da 
rede de 

Supermercados 
Mini-Preço 

testemunha: no 
auge da crise do 
abastecimento da 

carne verde, 
o aumento de 

consumo de 
galeto aumentou 

atê 30 por cento. 
Mas quando a 

carne voltou, 
deixou-se de 

comprar aves. 
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passou a experimentar uma fase 
de súbita e sadia euforia. Os pro-
prietários de granja que abastecem 
o centro consumidor de Natal 
parecem nem estar mais lembran-
dos da época em que viam os seus 
esforços baldados pela insignifi-
cância da procura e do preço das 
aves e, de quebra, pela concor-
rência dos grandes criadores do 
Recife que, com mais recursos, 
despejavam sua produção no 
Estado, aviltando ainda mais os 
preços. 

A comparação pode ser feita 
com o exemplo de um dos peque-
nos granjeiros que compõem a 
rede de fornecedores de aves, 
Francisco Derneval de Sá. 

Ele diz: 
— Há um ano eu vendia a me-

tade dos galetos que vendo hoje. 
No momento, estou fornecendo 
uma média mensal de cinco a 
seis mil quilos de galeto, o que 
representa de 2.500 a 3.000 aves 
com pena. Hoje, ao contrário do 
ano passado, a procura chega a 
ser maior do que a oferta e os pro-
prietários de granja começam a 
enfrentar o problema de ampliação. 
No meu caso: dispondo de mais 
galpões, aumento a produção. 

A interpretação de Derneval 



para essa modificação radical num 
panorama comercial, em cerca de 
um ano, é a instabilidade do abas-
tecimento da carne verde. E não 
só no Rio Grande do Norte. Aliás, 
talvez a crise da carne verde ao 
afetar o mercado do Recife tenha 
beneficiado mais os avicultores do 
Estado. Isso porque a procura de 
galetos em Pernambuco aumentou 
de tal maneira que, também 
lá, a procura superou a oferta, 
pela primeira vez em muitos anos. 
E, em conseqüência, o excedente, 
corno ocorria anteriormente, 
não pôde mais ser colocado no 
Rio Grande do Norte. Ilustrando 
essa situação, explicou Francisco 
Derneval: 

— A procura em Pernambuco 
é tão grande que, no fim do ano 
passado, por ocasião das festas 
natalinas, chegamos a vender 
galetos para o Recife. E isso é 
inédito. 

0 OUTRO LADO — Como 
sempre, nem tudo é perfeito e 
nunca todos estão plenamente 
tranqüilos na dinâmica comercial. 
Enquanto os pequenos granjeiros 
estão satisfeitos o maior fornecedor 
de galetos de Natal, o granjeiro 
Francisco Bandeira de Melo 
(que é associado de João Canuto 
de Souza) vê o panorama com 
alguma inquietação em sua grande 
propriedade situada em Eduardo 
Gomes. Responsável por um terço 
do fornecimento total de galetos a 
Natal — que é de uns 120 mil, 
quilos mensais — Bandeira prefere 
qualificar o momento do mercado 
como "estável". Reconhece que 
a fase de problemas já foi ultrapas-
sada desde que o produto pernam-
bucano deixou de entrar em Natal; 
admite que as perspectivas são 
boas e "a tendência parece ser a 
de melhorar sempre". Porém a 
magnitude dos seus negócios é 
justamente o motivo da inquietação 

— Todo o problema, para mim, 
está na indefinição do mercado. 
Isto é: não posso ter uma idéia 
exata dos seus rumos. No momen-
to, com a melhoria das vendas sur-
giram novos granjeiros no negócio. 
Ninguém sabe se vai aumentar 
mais ainda. Então, fico na dúvida: 
será que vai ocorrer uma inflação 
de granjas? 

E conclui o seu raciocínio: 
— O pequeno granjeiro 

pode entrar e sair do comércio 
quando quiser, quando achar i 

situação ruim. No meu caso não. 
Como vê, essa instabilidade é 
que não permite ter uma precisa 
concepção de como vai ficar o 
comércio. Se entrar muita gente, 
naturalmente desequilibra quando 
o ideal é se manter sempre o nível 
entre procura e oferta. 

Há seis anos no setor, Francisco 
Bandeira também é um dos maio-
res fornecedores de fertilizantes. 
O seu estado de expectativa 
explica-se por ser um dospoucos 
granjeiros que vive exclusivamente 
para a criação, tendo-a como ativi-
dade principal. 

AS VENDAS — Uma pesquisa 
no centro da cidade prova o aumen-
to da procura de galetos em Natal. 
Uma casa especializada em galetos 
abatidos da Rua Vigário Barto-
lomeu, das mais antigas no ramo, 
confirma o aumento, ao mesmo 
tempo em que põe à luz um dado 
paradoxal: a ampliação das vendas 
afeta sempre os profissionais 
mais antigos do ramo. 

— Nós — diz o gerente — tive-
mos uma redução nas vendas. 
Vendíamos cerca de 400 galetos 
nos fins de semana e descemos 
para uma média de 300. 

A sua interpretação é que cres-
ceu, realmente, a procura mas, 
em compensação, surgiu um 
grande número de casas dedicadas 
à venda de galeto e aves no centro 
de Natal. 

— Há até pouco tempo em toda 
essa área praticamente só havia 
a nossa casa para vender galeto. 
Agora, em quase toda rua há uma 
Portanto, há muito mais gente 
comprando, mas há muitos lugares 
para comprar. 

O preço, na realidade, com-
pensa. No momento, as granjas 
entregam a ave abatida na base 
do quilo a Cr$ 12,00. A s casas 
revendem por Cr$ 18,00. Todavia, 
ocorre um sistema que aumenta 
essa rentabilidade: a venda das 
partes do galeto. Por exemplo: 
o quilo de peito e coxas sai por 
Cr$ 25,00. 

OS HÁBITOS — Os hábitos, 
entretanto, são difíceis de mudar. 
Quando nada, enveredam por ou-
tras formas e, assim, vão se man-
tendo. E o que se depreende 
das palavras de um dos proprie-
tários da cadeia de supermer-
cados Nordestão, Manoel Medei-
ros. No momento ele ainda não 
detectou nenhum aumento signifi-
cativo na venda de galetos que, 
nos seus estabelecimentos, atinge 
uma média de 350 unidades por 
semana, realmente pequena. O 
problema, aí, segundo explica, está 
na falta de costume da população 
em consumir o galeto refrigerado. 

— Nós vendemos o galeto refri-
gerado. É mais seguro, tem me-
lhores condições. Mas a população 
ainda mantém um certo precon-

Francisco Bandeira: Tendência do mercado é melhorar sempre 
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ceito. Ela prefere a ave abatida 
"na hora". Isso tem acontecido 
também com a carne de gado nos 
grandes centros: sendo congelada 
o público não quer. Mas, agora, 
já está se acostumando. — disse a 
RN—ECONÔMICO Manoel Me-
deiros. 

Detalhando as características 
dos preconceitos alimentares, 
revelou que, quando houve falta 
de galeto, o Nordetão importou 
do sul, congelado. 

— Eram bem maiores, de me-
lhor aspecto. Todavia, por serem 
congelados, não tinham aceitação 
— disse. 

De fato, são esses hábitos que 
ainda impedem uma reciclagem 
mais prática nos hábitos de alimen-
tação do povo potiguar. Nos restau-
rantes de maior nível o aumento da 
carne não teve a menor repercur-
são no seu consumo, conquanto o 
preço tenha praticamente dobrado 
em relação há um ano. Um filé 
com fritas, num restaurante de 
primeira classe, está custando 
em média Cr$ 60,00, em Natal. 
Mesmo assim, seus freqüentadores 
habituais não reclamam nem 
mudam de prato. 

— Aqui — disse o chefe dos 
garçons de um desses restaurantes 
—só servimos galeto praticamente 
a pessoas de dieta. É o galeto 
grelhado. 

As "galeterias", no entanto, 
têm se multiplicado, com pratos 
variando entre Cr$ 25,00 e 40,00, 
dependendo da forma. 

Mesmo assim, a barreira vai 
sendo vencida. Na rede de super-
mercados Mini-Preço, segundo 
o seu gerente de compras e inte-
grante do grupo, Issa Hasbum, 
no auge da crise do abastecimento 
da carne verde, no segundo semes-
tre do ano passado, as vendas de 
galeto nos estabelecimentos do 
grupo em Natal chegaram a au-
mentar em torno de 30 por cento. 
Depois, quando a situação da carne 
de gado foi se normalizando, 
passou a se verificar um processo 
inverso, mas não inteiramente 
proporcional, de redução. 

— O resultado — acentua 
Issa Hasbum — é que ficou um re-
síduo em torno de 10 a 15 por cento 

de aumento em relação ao período 
anterior à crise. 

Acha, contudo, Issa que a 
rede de abastecimento de galetos 
em Natal ainda é insuficiente para 
o fornecimento "a tempo e a hora" 
daí porque o seu grupo ainda 
adquire o produto na Sadia e man-
tém, ainda, granjas próprias. 

O que se pode constatar é que, 
embora lentamente, com recuos 
e avanços, o apego radical do nata-
lense à carne verde está sendo 
abalado. Verifica-se, inclusive, 
um salto bastante acentuado em 

apenas um ano. Pelo menos, 
em relação ao galeto, já que, 
quando passa para outros produ-
tos, como o peixe, permanece a 
mesma indiferença, obrigando as 
empresas desse setor a se voltarem 
quase que exclusivamente para a 
exportação. Mas nem tudo pode 
mudar tão rapidamente. Natural-
mente, à medida que a paciência da 
população for se esgotando quanto 
ao viciado processo de comerciali-
zação da carne verde, ocorrerá 
um processo de transformação 
natural, com a ampliação das for-
mas alternativas de alimentação. 

ESTÃO CHEGANDO 
AS NOVAS 

ESCAVADEIRAS 
Já estão a caminho do Brasil os mais no-

vos lançamentos da CATERPILLAR — as escava-
deiras hidráulicas modelos 225 e 235. 

Tanto uma quanto outra têm sistema hidráulico de 
fluxo variável, bastante superior ao sistema de fluxo fixo 
das escavadeiras normalmente encontradas no mercado. Os 
motores são de fabricação própria da CATERPILLAR co-
mo sempre acontence em todo equipamento nosso. 

Maiores informações na 

MARCOSA S.A. 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

NATAL R.G. do Norte 
Trav. das Donzelas, 311 

FORTALEZA Ceará 
Rua Castro e Silva, 294/3 

J.PESSOA Paraíba 
BR 101, n? 235 D.I 

CATERPILLAR BRASIL S. A. 
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Edição de 7? Aniversário do RN-E 

O lançamento da edição 
de 7? Aniversário do RN-ECO-
NÔMICO foi um acontecimen-
to que movimentou a classe 
empresarial do Estado, convi-
daaa para o ato especial, pelo 
BANORTE CREDITO IMOBILI-
ÁRIO S.A. Na sede desse es-
tabelecimento, na Avenida Rio 
Branco, o diretor Jorge Cas-
cudo Rodrigues receBeu os 
convidados e saudou os que 
fazem o RN-ECONOMICO. 

Á 



conômico lançada no BANORTE 

Flagrantes do lançamento da edição de 7? 
Aniversário do RN-ECONOMICO: 

1 — Empresários João Olímpio, Radir Perei-
ra, Miguel Oliveira, Ronald Gurgel, Ney Lopes de 
Souza e Pedro Câmara. 

2 - Jorge Ivan Cascudo Rodrigues discursa, 
ouvido por Marcos Aurélio de Sá e Marcelo Fer-
nandes de Oliveira, diretores da revista. 

3 - Radir Pereira lendo a revista, no próprio 
local do lançamento. 

4 — José Fernandes, presidente da Junta 
Comercial do Estado; José Dantas, diretor-presiden-
te do BANDERN; Francisco Xavier Fernandes, ge-
rente da Agência Alecrim do Banco do Brasil e Jo-
sé Geraldo Medeiros, diretor dos Supermercados 
Nordestão. 

5 — Flagrante geral do coquitel, no BANOR-
TE. 

6 — Diretores de bancos, empresários e jor-
nalistas prestigiaram o acontecimento. 

7 - Outro flagrante do lançamento da edição 
aniversária do RN-ECONÔMICO. 

8 - Senhores José do Vale e José Dantas, 
diretores do BANDERN; dr. Hélio Santiago, chefe 
do Gabinete Civil do Governo do Estado; economis-
ta Manoel da Ressurreição, gerente do Banco do 
Brasil Centro; empresário Zildamir Soares (de A Ser-
taneja ) e Dr. Ezequias Pegado, diretor-presidente 
da COHAB-RN. 



BANCO DE DESENVOLVIMENTO 
DO RIO GRANDE DO NORTE S.A. • B.D.R.N. 
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BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1976 
ATIVO PASSIVO 

DISPONÍVEL 

REALIZAVEL 

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 
A Governos 5 2 . 8 5 3 . 3 3 2 , 3 3 
A Sociedades de Economia Mista 7 3 ! 5 8 7 ' 6 8 0 [ 5 0 
Ao Setor Primário Privado 2 . 3 9 3 . 0 0 8 , 6 9 
Ao Setor Secundário Privado 1 8 7 8 2 5 7 9 3 4 3 
Ao Setor Terciário Privado 2 3 Í 1 0 5 . 5 9 3 7 9 3 3 9 . 7 6 5 . 4 0 8 , 7 4 

OUTRAS APLICAÇÕES 
Titulos e Créditos a Receber 

8 . 8 9 0 . 8 3 9 , 3 1 

1 7 . 7 8 0 . 8 7 7 , 5 0 1 7 . 7 8 0 . 8 7 7 , 5 0 

OUTROS CRÉDITOS 

Créditos em Liquidação 
Outros 

VALORES E BENS 
Outros Valores 
Bens 

3 . 4 9 3 . 2 1 0 , 6 4 
5 . 0 9 5 . 0 4 5 , 3 7 

2 5 . 3 2 1 . 2 1 2 , 3 7 

8 . 5 8 8 . 2 5 6 , 0 1 

2 5 . 3 2 1 . 2 1 2 , 3 7 
1 7 4 . 5 4 4 , 6 0 3 9 1 . 6 3 0 . 2 9 9 , 2 2 

IMOBILIZADO 
Imóveis de Uso e em Construção 
Móveis, Utensílios e Almoxarifado 
Mecanização Avançada, Comunicação e 
Segurança 

RESULTADO PENDENTE 

CONTAS DE COMPENSAÇAO 

3 . 3 1 6 . 4 0 5 , 8 5 
1 . 4 6 4 . 4 9 4 , 7 6 

2 4 6 . 2 5 2 , 4 3 5 . 0 2 7 . 1 5 3 , 0 4 

5 4 . 3 5 9 , 8 7 

4 2 2 . 9 9 9 . 4 9 9 , 2 4 

8 2 8 . 6 0 2 . 1 5 0 , 6 8 

NAO EXIGIVEL 

Capital 
Reserva para Aumento de Capital 
Fundo de Reserva Legal 
Fundo de Amortização de Imóveis 
Móveis e Utensílios 
Fundos de Reserva Especiais 

EXIGIVEL 

DEPÓSITOS 

Outros 

OUTRAS EXIGIBILIDADES 

Credores Diversos - Pais 

OBRIGAÇOES ESPECIAIS 
Banco Central - Empréstimos 
Fundos Financeiros e de Desen-
volvimento 
Obrigações Contraídas com Inst. 
Oficiais 
Imposto Sobre Operações Finan-
ceiras 
Outras 

RESULTADO PENDENTE 

CONTAS DE COMPENSAÇAO 

4 9 . 7 0 0 . 0 0 0 , 0 0 
2 1 . 6 0 2 , 0 0 

6 3 2 . 7 3 7 , 5 1 

5 9 1 . 1 9 5 , 1 7 
2 3 . 7 0 4 . 4 5 1 , 7 1 7 4 . 6 4 9 . 9 8 6 , 3 9 

9 . 4 7 1 . 3 1 5 , 4 6 9 . 4 7 1 . 3 1 5 , 4 6 

1 .890 .947 ,28 1 .890 .947 ,28 

1 5 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 

3 . 0 9 3 . 3 8 6 , 3 3 

2 9 5 . 6 2 1 . 1 8 7 , 8 5 

3 3 0 . 0 2 3 , 3 1 

3 . 2 2 7 . 5 7 1 , 0 0 3 1 7 . 2 7 2 . 1 6 8 , 4 9 3 2 8 . 6 3 4 . 4 3 1 , 2 3 

2 . 3 1 8 . 2 3 3 , 8 2 

4 2 2 . 9 9 9 . 4 9 9 , 2 4 
8 2 8 . 6 0 2 . 1 5 0 , 6 8 

Natal, 31 de Dezembro de 1976 

DANILO DE GADE NEGOCIO 
Diretor Presidente 

ANTONIO LINS 
Diretor Administrativo 

FRANCISCO EDIVALSON BORBA 
Diretor de Operações 

IVANILDO DIAS GUIMARAES 
T.C.CRC/1.113-RN 

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS" EM 31 DE DEZEMBRO DE 1976 
DEBITO CREDITO 

DESPESAS 

Despesas Financeiras Operacionais 
Despesas Administrativas 
Outras Perdas 

PROVISOES 
Reserva para Manutenção de Capital de Giro Pró-
prio 
Reserva Para Créditos de Difícil Liquidação 
Provisão Para Imposto de Renda 

DISTRIBUIÇÃO DO LUCRO LIQUIDO 

Reserva Legal-DL 2 6 2 7 
Outras Reservas e Provisões 
Saldo a Disposição da Assembléia 

8 . 1 4 3 . 5 8 6 , 5 9 
5 . 5 4 4 . 4 7 5 , 1 1 

2 1 1 . 2 9 0 , 9 5 1 3 . 8 9 9 . 3 5 2 , 6 5 

1 . 5 0 0 . 0 0 0 , 0 0 
9 8 0 . 0 0 0 , 0 0 

1 3 5 5 . 6 0 0 , 0 0 3 . 8 3 5 . 6 0 0 , 0 0 

1 1 4 . 0 9 8 , 0 0 
1 . 5 6 4 . 4 8 6 , 0 0 

6 0 3 . 3 7 3 , 1 2 2 . 2 8 1 . 9 5 7 , 1 2 

2 0 . 0 1 6 , 9 0 9 , 7 7 
2 0 . 0 1 6 , 9 0 9 , 7 7 

D A N I L O D E G A D E NEGOCIO 
D i r e t o r Presidente 

ANTONIO LINS 
Diretor Administrativo 

FRANCISCO EDIVALSON BORBA 
Diretor de Operações 

IVANILDO DIAS GUIMARAES 
T.C. CRC/1.113-RN 

RECEITAS 
Receitas Financeiras Operacionais 1 8 . 3 3 8 . 5 3 5 , 6 9 
Receitas e Lucros Oiversos 7 6 3 . 3 7 4 , 0 8 19 .101 .909 ,77 

PROVISOES 

Para Créditos de Difícil Liquidação (Reversão) 9 1 5 . 0 0 0 , 0 0 9 1 5 . 0 0 0 , 0 0 



CONSTRUÇÃO CIVIL 

Construtoras procuram 
se adaptar ã contenção 

Muitas preocupam-se mais com os atrasos no 
pagamento das faturas; outras — do setor 
rodoviário — dispensam mão-de-obra qualificada, 
após a conclusão de cada obra, 
por saberem que não haverá continuação. 

As empresas construtoras do 
Rio Grande do Norte, especial-
mente as que se dedicam mais ao 
setor rodoviário, estão bem apreen-
sivas neste início de ano em relação 
aos cortes nos problemas governa-
mentais e algumas já estão em 
regime de contenção total de des-
pesas exatamente para adequar-
se à nova realidade. O clima, 
porém, não chega a ser de pessimi-
mo. Pelas declarações prestadas a 
RN—ECONÔMICO, pode-se de-
preender que há uma compre-
ensão do plano contencionista 
do Governo e disposição para tole-
rar o sacrifício "desde que real-
mente os objetivos visados possam 
ser atingidos", conforme acentuou 
um dos empresários. Já as empre-
sas que se dedicam ao ramo da 
construção civil estão mais tran-
qüilas. O Banco Nacional de Habi-
tação já anunciou que vai superar 
em 18% o total dos financiamentos 
do ano passado. Na situação 
atual, com os cortes atingindo mais 
os programas rodoviários, confi-
gura-se um aspecto não muito 
comum: é a mão-de-obra qualifi-
cada a primeira a ser mais atingida 
já ocorrendo casos de dispensas 
nas principais empresas potiguares 

CONTENÇÃO TOTAL — "Es-
tamos no regime de contenção 
total e dispostos a economizar tudo 
o que for possível, tostão a tostão". 
Com essas palavras, o Sr. Renato 
Gomes Soares, da Empresa 
Industrial Técnica — EIT, traçou o 

perfil das disposições existentes 
numa empresa que é uma das 
maiores do país no setor e constru-
ção rodoviária. Acentuou que 
"estamos, realmente, numa 
expectativa muito grande e come-
çamos, inclusive, a dispensar 
engenheiros e pessoal técnico". 

Explicou, a seguir, o Sr. Renato 
Soares: 

— Estamos realizando algumas 
obras que, sabemos, não terão 

Renato Soares: desmobilizando pessoal 
ao concluir obras. 

continuidade. E, por sabermos dis-
so, quando concluímos essas obras, 
começamos, imediatamente, 
a desmobilizar o pessoal. Assim, 
de cada grupo desse, sai, por 
exemplo, uma equipe de dois 
engenheiros. E vamos mais 
adiante. Acabamos também com 
a prática de fornecer transporte 
para funcionários, como fazíamos 
antigamente. Vendemos os veí-
culos que destinávamos para esse 
fim e quem quizer que ande de 
ônibus. É o jeito." 

O entendimento do diretor 
da EIT é que, "se é para racio-
nalizar, vamos racionalizar". 
E argumenta que, dentro desse 
aspecto, tem de orientar os planos 
da empresa pela rota da contenção, 
"porque, se o Governo acha que, 
assim, evita a degringolada, 
temos de cooperar." 

— O ruim — aduziu — seria se 
o sacrifício a nada levasse. 

A sua identificação com os 
planos contencionistas vai ao ponto 
de, segundo afirmou, adotá-los 
também a nível pessoal. 

— Eu mesmo — explicou 
— estou andando em carro peque-
no, econômico. Quando ando. 
Sempre que é possível, apelo para 
a carona. 

REALIDADE E RITMO — A 
posição de outra empresa constru-
tora de rodovias, a Norte-Brasil, 
é de "encarar a situação dentro do 
maior realismo possível", confor-
me as declarações prestadas a 
RN—ECONÔMICO pelo Sr. José 
Aurélio Guedes. 

— Como conseqüência — com-
pletou ele — temos de diminuir 
o ritmo de nossas atividades, 
dispensando também pessoal, 
como já estamos fazendo. 

Todavia, para o Sr. José Auré-
lio Guedes o problema maior, no 
momento, para as construtoras, 
é o das faturas em atraso. 

— O débito é o problema maior, 
para nós. As empresas de constru-
ção vivem momentos de verdadeira 
angústia. — disse, alegando 
que faturas de agosto do ano pas-
sando ainda não haviam sido pagas 
(as declarações do Sr. José Auré-
lio foram prestadas a RN—ECO 
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NÔMICO em meados de janeiro). 
Afirmou que, para suportar a 

situação, a empresa tem de, 
necessariamente, diminuir o custo 
enquanto espera o "pagamento do 
que já foi executado, em termos de 
serviços". 

Além do atraso no pagamento 
das faturas, o diretor da Norte-
Brasil mostrou-se profundamente 
preocupado com a indefinição do 
DER, com referência aos seus 
planos para este ano. 

— Estamos no começo do ano 
e não sabemos o quanto o DER 
dispõe para a execução de obras. 
Isso significa que também não 
podemos elaborar nossos progra-
mas e nos limitamos a esperar 
— afirmou 

A MELHOR OPÇÃO — Atraso 
de pagamento em faturas de obras 
executadas é, de resto, uma preo-
cupação geral entre as constru-
toras do Rio Grande do Norte. 
Como diretor da Construtora Seridó 
e integrante da diretoria do Sindi-
cato que congrega as empresas 
do seior, o Sr. Haroldo Azevedo 
revelou que o estado de apreen-
são é geral. Ressalvou, porém, 

José Aurélio: problema maior é 
atrazo de pagamentos. 

que no caso particular da sua 
empresa, não há grandes proble-
mas de atraso no tocante ao Gover-
no estadual. 

— A questão — afirmou o 
Sr. Haroldo Azevedo — está em 
firmas que tiveram cortes de ver-
bas, como a Telpe, de Pernambuco, 
que ficou com faturas atrasadas 
por serviços que lhe prestamos. 

Para o diretor da Seridó a gran-
de opção das construtoras na situa-
ção atual está na área do BNH. 

— Oitenta por cento do nosso 
faturamento atualmente deve-se 
aos programas do BNH — in-
formou. 

Essa opção, contudo, não 
deixou de passar pelo crivo das 
preocupações. No conjunto de notí-
cias indefinidas a respeito dos 
rumos dos programas habitacio-
nais, não escapou a especulação 
de que o ritmo ia ser radicalmente 
contido, mesmo com os riscos de 
desemprego e as abordagens jorna-
lísticas incluíam, inclusive, peri-
gosas admissões do Ministro 
do Trabalho sobre um "estudo 
realista" do problema. Quando o 
Ministro admitiu a introdução de 
um "salário desemprego", os 

4&GALVÃ0 MESQUITA FERRAGENS SA 
H ^ ^ j f l Matriz: Dr. Barata, 2 1 7 / 2 1 9 Câmara Cascudo, 2 1 0 / 2 1 6 (Ga le r i a ) 
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empresários viram nisso uma 
indicação de que o Governo ia 
arriscar-se a conter também o 
ritmo dos programas habitacio-
nais, limitando os financiamentos 
na área da Caixa Econômica 
e adotando uma série de medidas 
com vistas a dificultar a ação de 
pessoas físicas no mercado imobi-
liário. Houve, porém, um alívio 
geral, pelo menos entre os empre-
sários do Nordeste quando, afinal, 
concretizaram-se providências 
destinadas a uma pequena diminui-
ção no ritmo dos financiamentos 
no sul do país. 

A ADAPTAÇÃO NECESSÁRIA 
— No conjunto, porém, as inquieta-
ções individuais proporcionam um 
quadro de tolerância. As reações 
não são fisiológicas, mas se restrin-
gem a um nível de realismo onde 
as reivindicações limitam-se aos 
direitos mais imediatos. 

O Sr. Arnaldo Gaspar, da Cons-
trutora A. Gaspar, por exemplo, 
disse que "há, realmente, cortes 
nos programas de obras públicas 
mas, dentro de um planejamento 
objetivo, as empresas têm de se 
adaptar ao novo sistema". Numa 
definição simples, traduziu um 

Haroldo Azevedo: opção está nos 

programas do BNH 

aspecto realista da situação: 
— De qualquer maneira, 

acho que é muito melhor construir 
menos e receber do que construir 
muito sem ter a contrapartida. 

A Construtora A. Gaspar é uma 
das poucas empresas a atravessar 
um período de euforia por ter 
vendido uma série de concorrên-
cias, inclusive para a construção 
de 17 pontes no corredor de expor-
tação de Itaipu. Está tranqüila/ 
também, porque as limitações 
dos programas do BNH em nada 
vão influir no ritmo de construções 
no Rio Grande do Norte. 

O fato é que as perspectivas 
econômicas das empresas constru-
toras com sede no Estado não são 
fundamentalmente mais delicadas 
do que as de outros setores. 
Encarando com realismo o progra-
ma contencionista, os empresários 
estão conscientes de suas neces-
sidades e de que não adiantam 
reclamações, memoriais, apelos, 
por se tratar de uma conjuntura 
irreversível. A única atitude 
lógica é exatamente a de procurar 
adaptar-se e, em alguns casos, 
reagir à contenção com contenção. 
E isso é o que vem ocorrendo. 

Por falta de equipamentos 

o R N não para . . . 

CALDEIRAS ATA 

C É S A R S / A C o m é r c i o e Representações 
Rua Dr. Barata, 209 — Fone: 222-0955 222-4754 

REPRESENTANTE 
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COMPRESSORES 
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CENSOS 

Estatísticas: RN jã sabe o 
que tem e o que pode ter 

Já existem números suficientes para que o 
RN não se queixe da falta de estatísticas. 
Alguns deles são curiosos; outros, inquietantes: 
como a previsão do índice de crescimento da 
população de Natal para 1980. 

1980 

Passou o tempo em que o Rio 
Grande do Norte era um Estado 
pobre em números. Atualmente, 
há dados estatísticos em volumes 
bem razoáveis e que passam por 
constante processo de atualização, 
através da realização de pesquisas 
e censos. Agora já é possível a 
elaboração de um planejamento 
com base em realidades existentes 
em diversos campos o que, há uns 
cinco anos, era praticamente 
impossível. Na verdade, se uma 
verificação do momento atual 

revela um quadro razoavelmente 
substancial, deve-se ressaltar que 
o Rio Grande do Norte ainda não 
pode se considerar, propriamente, 
adulto em termos de história esta-
tística porque o que existe de mais 
consistente e conclusivo é com data 
de 1974. Todavia, além dos traba-
lhos já completos, há vários em 
andamento, levando a crer que está 
se tornando mais fácil elaborar 
diagnósticos dos diversos seg-
mentos do Estado, o que é impor-
tante para a economia potiguar 

porquanto não se pode projetar na 
base da incerteza e da mera avalia-

NOVA MENTALIDADE — Pa-
ra começar, o IBGE, através de 
sua Delegacia no Rio Grande do 
Norte, ao preparar a estrutura para 
os censos econômicos iniciados 
em 1975 armou-se de uma nova 
mentalidade. Tratou de compor 
uma equipe de recenseadores com 
melhor capacitação e, para tanto, 
adotou o regime de CLT para a sua 
contratação o que, embora impli-
cando em mais trabalho — face a 
necessidade de praticamente ter 
de montar um quadro de departa-
mento de pessoal — resultou em 
mais garantia de um trabalho de 
coleta de dados criterioso. 

O trabalho dos censos econô-
micos contou com os antigos e 
novos servidores. Houve a divisão 
em: CENSO AGROPECUÁRIO 
— abrangendo o setor agropecuá-
rio e de produção florestal, quando 
executados em estabelecimentos 
explorados por pessoas físicas, 
organizações privadas ou entidades 
públicas e investigação das ativi-
dades em agricultura, pecuária, 
avicultura, apicultura, serici-
cultura, horticultura, floricultura, 
silvicultura e extração vegetal; 
CENTRO INDUSTRIAL — incluin-
do as atividades de mineração, 
beneficiamento e transformação, 
realizadas por unidades perten-
centes a organizações privadas e 
entidades públicas, além de ser-
viços mecânicos, galvanoplastia, 
confecção de artigos de madeira 
e artigos de carpintaria, marce-
naria e tancaria, confecção de cli-
chês e serviços gráficos de encar-
denação, confecção de placas, 
carimbos e material de propa-
ganda: CENSO COMERCIAL 
— englobando atividades de com-
pra e venda ou troca de mercado-
rias, nos setores privado e público; 
CENSO DE SERVIÇOS, INQUÉ-
RITOS ESPECIAIS — abordando 
Comércio e Administração de Imó-
veis e Valores Mobiliários, Mer-
cado de Crédito, Mercado de Capi-
tais, Seguros, Construção Civil, 
Produção e Distribuição de Energia 
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Elétrica, Comunicações, Abaste-
cimento de Água Potável Coleta 
e Tratamento de Esgoto Sani-
tário, Limpeza Pública e Remoção 
de Lixo. 

A outra vantagem de atuar com 
equipe de recenseadores contra-
tados pelo regime CLT é que, ante-
riormente, esse pessoal era pago 
unicamente na base da produção. 
Isso implicava em tênues vínculos 
e ocorria muito o problema do pes-
quisador se desinteressar quando 
verificava que não ia produzir 
o suficiente, por ser o seu setor 
difícil. 

A primeira operação censi-
tária pelo regime CLT foi consi-
derada "um desafio" pela equipe 
da Delegacia local e o seu sucesso, 
naturalmente, tido como uma vitó-
ria e uma etapa vencida. 

MORTOS E VIVOS — Mas 
a atividade estatística do IBGE 
nos últimos anos no Rio Grande do 
Norte não tem se limitado a um ar-
rolado de realidades e potencialida-
des demográficas e econômicas. 
Houve também em 1975, a pesqui-
sa domiciliar, por amostragem, 
dos hábitos alimentares do Estado, 
cujos dados já foram coligidos 
e enviados, na quase totalidade, 
para a direção central. Essa pes-
quisa foi uma das mais minuciosas 
do IBGE, quando dezenas de pes-
quisadores estiveram em resi-
dências das mais diversas regiões 
do Estado e procuraram r,e familia-
rizar com os hábitos alimentares. 
No preparo desse pessoal vários 
fatores foram levados em conta, 
inclusive para evitar que os dados 
postos à disposição não revelassem 
toda a realidade normal. Daí, 
o pesquisador praticamente agre-
gou-se a cada unidade familiar 
pesquisada para, pela intimidade, 
estimular um comportamento 
normal e evitar que, encarado como 
mero visitante, lhe fosse propor-
cionado um quadro irreal de fartura 
conforme o hábito do nordestino 
de querer impressionar bem. 

No cipoal de números e relató-
rios apresentados, há a relacionar 
trabalhos curiosos sobre o Rio 
Grande do Norte. Por exemplo: 
o quadro potiguar para a composi-
ção do Registro Civil do Brasil. 

Há duas pesquisas prontas: 
1974 e 1975. Ambas contêm dados 
curiosos. A primeira, ao relacionar 
o número de registros de nascidos 

vivos, de nascidos mortos, de casa-
mentos e óbitos por municípios, 
aponta casos como os dos municí-
pios de Ipueira e Jardim de Angi-
cos onde, conforme os dados 
coligidos, não se registraram quais-
quer nascimentos ou casamentos 
em 1974. Igualmente destoante é 
a relação, em todos os municípios, 
entre nascimentos e casamentos. 
E algumas distorções bem acentua-
das, como em Currais Novos 
— 1559 nascidos vivos, 34 nascidos 
mortos e 151 casamentos; Eduar-
do Gomes — 905 nascimentos, 
2 nascidos mortos e 78 casamentos; 
Ipanguaçu — 1283 nascimentos, 
nenhum caso de nascido morto e 
apenas 211 casamentos; Lagoa 
Nova — 412 nascimentos, 4 nasci-
dos mortos e 2 casamentos. Em 
Natal, na pesquisa de 1974, foram 
registrados 13.279 nascimentos, 
335 nascidos mortos e 2.400 casa-
mentos. Em Lagoa Salgada, Pedra 
Preta, Santana, São José do Seri-

dó, não se registraram casamentos 
em 1974, assim como em Timbaúba 
dos Batistas e Vila Flor. 

O mais curioso e quase inacre-
ditável e que, na pesquisa de 1975, 
o município de Ipueira volta a 
apresentar a intrigante estatís-
tica de nenhum nascimento e ne-
nhum casamento, assim como 
Espírito Santo, Pedra Preta, Santa-
na do Seridó, São José de Cam-
pestre (sede), Timbaúba dos Batis-
tas e Vila Flor. Explica-se, porém, 
o aparente absurdo desses dados 
pela precariedade dos cartórios 
instalados e, mesmo, a sua ine-
xistência. 

No entanto, há ainda outro dado 
surpreendente no confronto des-
sas estatísticas: em 1974 houve o 
registro de 82 325 crianças (vivas) 
em todo o Estado e, um ano depois, 
houve, para o mesmo tipo de regis-
tro, um número bastante inferior: 
71.826. Ainda segundo o quadro 
dessas pesquisas, os casamentos 

Veja como a D i v E M o 
pode ajudar os negócios a correrem 

melhor para você. 

Nós sempre acreditamos na 
especialização. 

É por isso que nos sentimos à 
vontaae para oferecer os nossos 
serviços a você e ao seu 
Mercedes-Benz. 

Assim, quando você precisar de 
um veículo de alta qualidade para 
transporte de carga ou de 
passageiros, vai encontrar aqui, à sua 
disposição, uma equipe de especia-
listas, preparada para assessorá-lo 
em todos os detalhes na escolha de 
um caminhão ou de um ônibus. 

Vamos poder escolher juntos o 
veículo mais adequado para o tipo 
e a quantidade de carga que você 
pretende transportar. 

E depois, quando você já tiver 
o seu Mercedes-Benz, vai conhecer 
os serviços da nossa assistência 
técnica, feita por mecânicos 
treinados na própria fábrica, que 
trabalham com ferramental ade-
quado e só utilizam peças genuínas. 

Nós lhe oferecemos todas as 
condições para que o seu caminhão 
ou ônibus Mercedes-Benz 

continue sempre com a sua alta 
qualidade de fabricação. Em outras 
palavras, com a sua longa e 
econômica vida útil. 

Antes e depois de comprar o 
seu Mercedes-Benz, converse 
conosco. Além dos bons serviços, 
nós lhe oferecemos também a nossa 
tradicional 
cortesia. 

Mercedes-Benz 

D I V E M O § | A Distribuidora Potiguar de Veículos e Motores 

Matriz: RuaTeotônio Freire, 218 Fones: 222-0168 — 222-2822 NATAL-RN 
Filial: Rua Cel Gurgei, 372 Fone: 8967 MOSSOR0-RN 
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diminuíram... 13.770 em 1974 
e 12.077 em 1975. 

CAMPANHA ESTATÍSTICA 
— No universo das pesquisas, o 
horizonte de dados vai se amplian-
do. A campanha estatística para 
1976 prevê inquéritos em Estabe-
lecimentos Prisionais, Movimento 
Policial, Suicídio e Tentativas, 
Incêndios, Desastres e Acidentes 
de Trânsito, Desquites, Pesca 
Empresarial, Pesca Colonizada, 
Pesca Não Colonizada, Ensine 
— I o e 2o Grau e Superior, Prédio 
escolar, Radiofusão, Imprensa 
Periódica, Empresas Editoras 
de Livros e Folhetos, Museus, 
Associações Esportivas, Cartórios, 
Inquérito Estatístico Sindical, 
Custo de Vida. Assistência Médico-
Sanitária. Pesquisa Industrial 
Mensal. Pesquisa Mensal das In-
dústrias de Transformação. Inqué-
rito de Preços. Registro Civil. 
Armazenagem e Estocagem a 
Seco. Armazenagem e estocagem 
a Frio. Produção Extrativa Vegetal. 
Produção Pecuária Municipal. 
Levantamento da Produção Agrí-
cola Municipal, Silvicultura. 
Previsão de Safras, Alguns Aspec-
tos Econômicos e Financeiros 
dos Municípios com mais de 100 
mil habitantes. 

A POPULAÇÃO — Ao grande 

público, as pesquisas que mais 
interessam referem-se ao setor 
demográfico, que são os censos 
decenais realizados pelo IBGE. 
Para o Rio Grande do Norte já 
foram feitas as projeções para o 
próximo quadriênio, que dão 
ao Estado para 1977 uma popula-
ção de 1.972.900,00, em 78, 
2.034.400,00, em 79, 2.097.700 e 
em ...1980. 2.162.700. Para Natal 
ainda não existe projeção, sendo os 
números existentes de I o . julho de 
1975 e que dão à capital potiguar 
uma população de 343.367. 

No entanto, segundo explica o 
chefe do setor técnico da Dele-
gacia do IBGE em Natal, Diocle-
ciano Cid de Oliveira, exatamente 
o que tem dificultado a projeção 
para o crescimento da população 
de Natal é a sua explosão popula-
cional verificada nos últimos anos. 
O crecimento populacional de Natal 
no último censo, foi considerado o 
segundo do país, superado apenas 
por Goiania, segundo revelou ao 
RN—ECONÔMICO aquele técnico. 

O índice de crescimento popula-
cional de Natal — explicou ele 
— tem sido da ordem de 35%, o 
que o iguala aos níveis das capitais 
que mais crescem, superando 
muitas delas. 

— Essas projeções, todavia, 
dependem de muitos fatores e 
são bem complicadas. Tem de se 

levar em conta elementos como 
as migrações, por exemplo. Porém, 
geralmente a margem de erro se 
situa em torno de 10 a 15 por cento. 
— explicou Diocleciano Oliveira. 

O principal elemento para cál-
culo da projeção é o comporta-
mento de crescimento da popula-
ção de uma determinada cidade 
no último decênio — 1960/70. 

A vigorar o mesmo sistema de 
crescimento de Natal, no período 
de 1970 a 1975 — crescimento de 
35% — é fácil concluir que, em 
1980, sua população rondará os 
900 mil habitantes. 

Contudo, é provável que, tam-
bém, a sistemática de contabi-
lização e levantamentos estatísticos 
esteja mais aperfeiçoada. Além 
do mais, os dados já coligidos e 
em coleta proporcionarão aos 
governantes os elementos necessá-
rios ao planejamento adequado, 
de modo a satisfazer as neces-
sidades de uma metrópole bastante 
razoável. 

Aliás, pelas projeções que já 
existem, é bom que essas provi-
dências sejam tomadas também 
em grau antecipatório. Porque, 
segundo os técnicos, tanto quanto 
as cartas, as estatísticas não 
mentem jamais, embora possam 
ser manipuladas segundo o interes-
se de cada um. 

VIDA MAIS LONGA? 
VOCE QUER UMA 

Quanto mais longa for a vida dos pneus do 
seu carro, maior será a economia que você 
faz. 

E só a m a r c a f c 3 W J ! j f ! j I r « 9 a r a n í e i s" 
sc. 

E, ainda, maior segurança e tranqüi l idade 
para você, com uma perfeita assistência téc-
nica. 

Procure-nos também para os nossos servi-
ços eletrônicos de: alinhamento de direção e 
farol ; balanceamento de pneus etc. Tudo feito 
com técnico especializado. 

E tem mais as nossas facilidades de ven-
das. w 

AV. HERMES DA FONSECA, 863, FONE: 222-2893 
RUA MARIO NEGOCIO, 1494, FONE: 222-2078 

ESPL. SILVA JARDIM, 138, FONE: 222-0820 
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MERCADO DE CAPITAIS 

Temporal que atingiu Bolsa 
de Valores ainda pulveriza 

hoje o Mercado de Capitais 

O "crack" ocorrido em 1971 na 
Bolsa de Valores, que provocou 
enorme queda no valor das ações, 
continua ainda hoje a pulverizar 
o mercado de capitais com maus 
presságios. Isso porque, o contri-
buinte do Imposto de Renda que 
aplicou no Fundo 157 àquela época 
e que desde há algum tempo vem 
retirando suas quotas, está sendo 
apanhado de surpresa por um subs-
tancial prejuízo. 

Prejuízo relativo, é bem ver-
dade, se analizarmos a questão 
do ponto de vista de que esse 
dinheiro não teria retorno. Simples-
mente, em vez de pagar a quantia 
devida ao Imposto de Renda, 
importância que não voltaria mais 
ao seu bolso, o contribuinte prefe-
riu aplicar no fundo 157. Mas, a 
partir desse momento, passa a 
existir a esperança de que, findos 
quatro anos, haverá — se não um 
lucro substancial — pelo menos 
o retorno do dinheiro. 

CONDICIONAMENTO — Mas 
aí é que está o problema. Como 
qualquer investimento era Bolsa 
de Valores, o rendimento está 
condicionado ao comportamento 
do mercado, podendo o resultado 
do investimento ser até negativo. 
E é o que já ocorreu várias vezes, 
como o caso de um investidor anô-
nimo que queixando-se a um jornal 
disse que em 1970 aplicou Cr$ 
1.000,00 no 157 e quatro anos de-
pois sacou pouco mais de CrS 
500,00. 

Segundo os experts em mer-
cado de capitais, fatos como este 
ocorrem pelos resquícios, pelos 
"respingos", do temporal que se 
abateu na Bolsa de Valores em 
1971. Entretanto, asseguram que 
os investimentos feitos após a 
queda da Bolsa de Valores já 
estão entretanto numa fase de 
recuperação, embora afirmem que, 
como a Bolsa é um jogo, nenhum 
investidor está longe de passar 
por maus momentos. 

Guilherme Soares: é bom aplicar 
no 157 por causa do desconto 

no Imposto de Renda. 

É o que afirma, por exemplo, 
João José de Figueredo Neto, 
delegado da Receita Federal, 
no Rio Grande do Norte. Diz ele: 

"O decreto—lei n° 157/67 
tem, entre outras motivações, 
o intuito de incentivar o mercado de 
capitais, a par de despertar nos 
contribuintes o hábito de poupança 
e investimento. Assim, o Governo 
abre mão de uma parcela de seus 
tributos, sob a condição de que 
o contribuinte aplique tal valor no 
mercado de capitais por um prazo 
mínimo. Entretanto, como qual-
quer investimento em Bolsa de 
Valores o rendimento está condicio-
nado ao comportamento do mer-
cado. Desta maneira o resultado 
pode até ser negativo". 

DISSABORES — Para o Sr. 
João José de Figueredo o problema 
havido com a Bolsa de Valores é, 
ainda, o responsável por muitos 
dissabores para os investidores: 
"Se o contribuinte fez sua aplica-
ção em 1970, em 1971 ocorreu o 
"crack" da Bolsa de Valores, 
provocando enorme queda no valor 
das ações. Seu capital, que estava 
aplicado em ações, também sofreu 
desvalorização". 

Para o gerente interino do Bra-
desco — um dos inúmeros bancos 
que operam o Fundo 157 — Alta-
mir Furtado Filho, "o 157 foi criado 
após a revolução de 1964 — quando 
apenas 5 a 10% por cento da popu-
lação brasileira pagava Imposto de 
Renda — entrando em vigor em 
1967. Os seus recursos destinam-se 
á compra de ações ou debêntures 
conversíveis em ações de sociedade 
anônimas, de capital aberto". 

Sem entrar em detalhes quanto 
à aplicação do dinheiro do 157, ele 
acrescenta que" os bancos são 
apenas agentes arrecadadores" 
e explica a sistemática de depósito 
e saque: Os investidores que 
fizeram seus depósitos em 1970 
tiveram um prazo de 4 anos para o 
resgate de suas quotas. Mesmo as-
sim, no segundo ano, o contri-
buinte teve o direito de resgatar 
30%, no terceiro ano 50% e no 
quarto os 20% restantes. Podendo 
ainda receber juros de acordo com 
a cotação da Bolsa de Valores. 
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Já a partir de I o de janeiro de 
1975 o Fundo 157 passou a ser 
resgatado após 6 anos de depósito 
certamente como uma medida do 
Governo Federal para permitir às 
empresas um espaço de tempo 
maior para executar seus planos 
de expansão ou mesmo para 
aumento do capital de giro; e ao 
investidor, um período maior de 
poupança e — se a Bolsa andar 
bem a esperança de um resultado 
mais rentável. 

Dessa maneira, de 1975 para cá 
o 157 passou a ter a seguinte 
sistemática: resgate de 50% no 
quinto ano (ou seja, em 1980) e os 
50% restantes ao final do sexto ano 

CONDOMÍNIO — Ressaltando 
que o Fundo 157 foi criado pelo 
Governo Federal com a finalidade 
de injetar capitais nas empresas 
em desenvolvimento, o gerente 
do Banco Itaú, Guilherme Soares 
Leite taxou o fundo de condomí-
nio" pois os valores aplicados^ 
são divididos em cotas, podendo 
estas serem acumuladas durante 
o prazo estipulado". Para Soares 
Leite é sempre vantajoso aplicar-
se no 157, porque há que se consi-
derar o fato dele proporcionar a 
dedução de 10 a 24% do Imposto de 
renda a pagar, dependendo da 
renda bruta do contribuinte. 

Computando-se assim o lucro 
indireto dessa dedução e o possível 
rendimento do depósito no 157, 
dependendo este segundo item do 
desempenho do mercado de capi-
tais, chega-se à conclusão do acerto 
das palavras do gerente do Banco 

Altamir Furtado Filho: bancos são 
apenas agentes arrecadadores. 

Milton Luiz i: ninguém aplica dinheiro 
em papel que não dá lucro. 

Itaú, ditas na razão de ser assegu-
rada pelo menos uma opção lucra-
tiva, já que na outra o dinheiro 
reverte todo em benifício do 
Governo. 

Outra vantagem apontada por 
Soares Leite reside no fato de que 
o depósito no 157 tem saque em 
época pré-estabelecida, ou em 
outras palavras, a aplicação é 
um depósito a longo prazo, o que 
dá uma certa tranqüilidade para 
bancos operarem. Enfim, segundo 
o gerente do Itaú a tendência do 
157 é crescer. 

PROCEDIMENTO — Entre-
tanto, para que as aplicações 
cresçam ou dêem lucro, é neces-
sário que o investidor saiba ter um 
mínimo de bom senso para entrar 
no mercado de capitais. É como 
afirma o Sr. João José de Figue-
redo, delegado da Receita Federal. 
"Entendemos que o melhor 
procedimento a ser adotado pelo 
contribuinte é a aplicação no Certi-
ficado de Compra de Ações — DL 
157 (CCA), no Fundo de Inves-
timento que apresente melhor 
rentabilidade por sua eficiência 
nas mudanças de posições (vendas 
de ações de firma "X" e compra 
de firma "Y"). 

"Desta maneira ele estará 
ajudando a política do Governo, 
no que se refere ao desenvolvi-
mento do mercado de ações, 
e se ajudando a si próprio, porque 
receberá como retorno um dinheiro 
que não seria retituível, se não 
aplicado no CCA" 

Com relação ao lucro das aplica-
ções no 157 assegura o Sr. Milton 
Luiz Braga Pinho, gerente do 
BANESPA que "nenhuma enti-
dade financeira aplica o seu 
dinheiro em papel que não venha 
a dar lucro. Poderá não se ter 
lucro esperado, porém nunca 
se deixará de querer certo lucro". 

RECOMAPE TEM TUDO,ABSOLUTAMENTE 
TUDO PARA SEU ESCRITÓRIO 

MATRIZ: - Rua Dr. Barata, 242 FILIAL ÉM MOSSORÕ: 
FILIAL: — Praça Augusto Severo, 91 Pça. Vigário Antonio Joaquim, 99 
FONES: - 222-1467 - 222-4208 MOSSORÕ - RN - FONE: 8935 
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EXPORTAÇÕES 

Empresário do RN preparado 
para o comércio exterior 

Os empresários potiguares não temem as 
dificuldades do comércio internacional 
e acham que a chamada fase de inexperiência 
já foi plenamente superada. 

Os empresários potiguares não 
temem e nem se intimidam com os 
supostos mistérios e difíceis mean-
dros do mercado exterior. Ao 
quadro que se convencionou 
formar — de que o empresariado 
brasileiro e, em especial, o nordes-
tino, ainda não está habilitado 
a enfrentar de modo competitivo 
a concorrência no exterior — os 
responsáveis pelas empresas que 
estão atuando na linha de frente 
do setor de vendas ao comércio 
internacional reagem com firmeza 
e, pelo menos num setor, o pes-
queiro, surge a afirmação de que 
no Nordeste há, mesmo, mais 
experiência e capacidade do que no 
Sul. As reservas colocadas por ana-
listas do mercado internacional à 
maneira do empresário brasileiro 
participar do comércio interna-
cional têm surgido com mais fre-
qüência ultimamente tendo em vis-
ta o esforço do Governo em acelerar 
ao máximo, o nível de vendas de 
produtos brasileiros ao exterior. 
Essas reservas vão da falta de uma 
estrutura adequada ao próprio 
modo de atuar em relação a prazos 
e qualidade dos produtos. 

No entanto apesar de não 
desconhecerem as dificuldades e 
peculiariedades do comércio exte-
rior, os empresários consultados 
pelo RN—ECONÔMICO, alguns já 
bem tradicionais, mostram-se 
confiantes no rumo de seus negó-
cios, mesmo aqueles que vão 
explorar novos caminhos, como os 
da confecção de couro e fios 
de sisal. 

A ESTRUTURA — Com opor-

tunidade, o empresário Carlos 
Marcelo Gomes de Carvalho, 
diretor-financeiro e encarregado 
do setor de exportações da Em-
pesca — a que mais exporta, no 
Estado, no setor pesqueiro e a se-
gunda no cômputo geral (a pri-
meira é a Mineração Tomaz 
Salustino) — antes de entrar no 
tema central aborda uma variante 
que as análises têm deixado de 
lado: a estrutura dos próprios ór-
gãos governamentais do setor de 
exportação. Cita o exemplo do Rio 
Grande do Norte: 

— Os órgãos governamentais 
não têm muitas condições de ajudar 
o exportador, em termos de assis-

tência. Simplesmente porque lhes 
faltam recursos. A Cacex—RN tem 
apenas dois funcionários que se 
desdobram, trabalhando com muito 
desprendimento para darem conta 
de suas tarefas;'e a Promoexport, 
com Breno Fernandes, também 
está na mesma situação e agora é 
que está conseguindo editar, com 
muito esforço, um boletim. 

Então, entra na situação do 
empresário-exportador: 

— Da nossa parte, não experi-
mentamos dificuldades. Basta citar 
um exemplo: no ano passado 
conseguimos em nossas exporta-
ções um aumento da ordem de 64 
por cento, no montante em dólares 
e de 100 por cento em cruzeiros. 

Carlos Marcelo, inclusive, 
aborda o assunto com muita segu-
rança e não hesita em afirmar que, 
pelo menos no seu caso e de sua 
empresa, não tem sido detectado 
o conjunto de deficiências apontado 
pelos analistas. Cita, como reforço, 
a sua experiência de cinco anos no 
setor, durante os quais não só 
tem viajado muito e feito obser-
vações, como participado de cursos 
especiais. 

— Agora — pondera ele 
— deve haver casos, realmente, 
de uma ou outra empresa que se 
lance no mercado internacional 

Dantas Guedes: há o empresário melhor e o menos preparado 
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repentinamente e, naturalmente, 
vai sentir alguma dificuldade, 
porque é difícil a assessoria por 
parte de órgãos governamentais, 
como já frisei. Mas, de um modo 
geral, não há problema. 

A Empesca exporta para o 
exterior cauda de lagosta e filé de 
peixe e faz questão, segundo seu 
diretor-financeiro, de preencher 
as guias de exportação pela Cacex-
RN. 

— Aliás — observa Carlos Mar-
celo — as empresas pesqueiras 
exportadoras do Estado estão 
procurando se unir num movimento 
para que todas preencham a guia 
de exportação em nossa Cacex. 
Isso faz aumentar o índice de nossa 
pauta e, sendo assim, temos 
condições de gritar mais. 

De sua parte, Fernando Burle, 
um dos diretores da Pesca Alto-
Mar, que lidera um grupo de 
empresas pesqueiras da qual 
faz parte a Suape, é mais incisivo 
no enquadramento da questão. 
Afirmou ao RN—ECONÔMICO: 

— A tradição exportadora 
pesqueira do Nordeste é mais anti-
ga do que a do Sul. No nosso caso 
particular, temos uma experiência 

Carlos Marcelo: movimento para agir 
pela CACEX potiguar. 

de 20 anos. Daí termos bastante 
condições de acompanhar a malícia 
deles. 

AS DUAS FACES — Com um 
ponderado "é relativo", o empre-
sário Francisco Dantas Guedes, 
da Comércio e Indústria de Fibras 
S/A — CISAF, antecipou uma 
apreciação bastante prudente. 

— Há, efetivamente, o empre-
sário melhor preparado e o menos 
preparado para o Comércio inter-
cional, especialmente entre os 
pequenos. Agora, do ponto de vista 
da nossa empresa, não temos gran-
des problemas. As dificuldades 
estão por conta das próprias 
características do mercado, as 
oscilações freqüentes, a concorrên-
cia desenfreada, próprias das 
matérias primas — explicou ele. 

Acentua Dantas Guedes que 
há alguma vantagem em exportar 
a fibra semi-industrializada, 
porque ela sai da simples condição 
de produto primário. 

— Mas — prossegue — ainda 
assim, mesmo com a situação 
mais firme, o fio de sisal enfrenta 
grande concorrência no mercado 
internacional, porque muitos pai-

JESSÍ FREIRE AGROCOMERCIAl S/A 
MATRIZ: Rua Teotônio Freire, 283 
NATAL - RIO GRANDE DO NORTE 
FILIAL: Rua Alfredo Fernandes. 4 
MOSSORÕ-RN 
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ses estão tentando colocar a sua 
produção. Mas acredito firme-
mente que vamos nos sair bem, 
porque estamos contando com o 
apoio do Poder Público na forma de 
crédito e incentivos. 

De modo geral, a posição do 
empresário mais tradicional no 
setor de exportação é de confiança. 
Há, de outra parte, um fator 
altamente benéfico para o prin-
cipal produto de exportação poti-
guar, no momento, que é a schee-
lita. Ela tem mercado seguro, a 
produção está praticamente sem-
pre toda colocada, ficando quase 
livre das armadilhas, oscilações, 
além de depender muito pouco de 
estratégias especiais. Além do 
mais, as empresas exportadoras de 
scheelita estão muito familiari-
zadas com o mercado internacional. 
A Tomáz Salustino já tem uma tra-
dição de 34 anos e a sua produção 
atual tem colocação em grande 
parte garantida no Japão. Aliás, 
na realidade, o produto exportado 
não é propriamente scheelita, 
mas o concentrado da scheelita. 
Neste ano — talvez ainda neste 
semestre — a Tomáz Salustino 
vai entrar no mercado exterior com 
a scheelita sintética, estando em 
fase de conclusão a implantação 
da primeira usina. O Japão, mais 
uma vez, será o principal cliente. 

A EXPERIÊNCIA — O ramo 
de confecções também apresenta 
algumas peculiaridades, na fase 
atual do comércio exportador 
potiguar. A Sparta Nordeste 
(Grupo UEB), por exemplo, 
vai utilizar a experimentada 
estrutura da empresa no Rio de 
Janeiro. Quer dizer: as técnicas 
modernas de "marketing" para 
conquistar o mercado internacional 
vão ser executadas pela estrutura 
daquela empresa no Sul para dar 
vazão aos produtos da unidade 
potiguar. 

Do lado da indústria Têxtil 
Seridó, do mesmo grupo, o seu 
diretor, Garibaldi Alves, afirma 
que o problema da inexperiência 
e falta de habilidade do empresário 
local para atuar no mercado 
exterior "já desapareceu". 

— Isso é coisa de dez anos 
passados. Atualmente, as empre-
sas do Nordeste estão preparadas 
legal e profissionalmente para 
entrarem no comércio internacional 
como qualquer empresa do sul 

João Coutinho da Motta: zelar 
pela qualidade e pelos prazos 

0 empresário mais 
tradicional do ramo 

da exportação no RN, 
continúa confiante. 

Como o da scheelita, 
sem duvida o nosso 

produto exportável de 
maior penetração. 
Ela tem mercado 

seguro e colocação 
quase automática, 

ficando livre do 
oscilações e das 

estratégias do setor. 

— disse a RN—ECONÔMICO. 
Igual confiança manifesta o 

empresário João Antônio Coutinho 
da Motta, de J. Motta Indústria e 
Comércio. Essa empresa já é 
uma tradicional exportadora de 
couro trabalhado e está se prepa-
rando para entrar no comércio 
de confecções de couro. 

— Acredito que, com os manu-
faturados, também vamos ter um 
bom desempenho — expressou 
João Motta. 

A sua concepção das neces-
sidades para se ter uma boa posi-
ção no mercado exterior são, de 
resto, as formuladas pelos obser-
vadores. Ele acha que, em primeiro 
lugar, para se ter clientes seguros, 
é preciso zelar pela qualidade 
do produto, cumprir prazos e, como 
terceira etapa, acompanhar 
freqüentemente as negociações, 
numa forma de estreitar os conta-
tos pessoais com os compradores. 
Na seqüência de aproximação, 
não vê mistério: é o contato por 
carta, depois o envio de amostras, 
"até se conseguir o vínculo dos 
primeiros negócios". 

— Acho imprescindível — ex-
plicou ele — que, depois das 
primeiras etapas, seja feito o con-
tato pessoal, na base da visita 
recíproca, o que reforça a confiança 

Mas a sua teoria básica é a de 
que o fundamental, como trunfo 
para bons negócios no exterior, 
é a manutenção de um padrão 
nas negociações, de modo a ir 
reforçando a confiança dos compra-
dores. 

— Negócio uma vez por outra 
é fácil. Mas o importante é o pa-
drão de continuidade. Sc uma 
empresa mantém' esse padrão, 
cumpre os prazos, é muito fácil 
deslanchar. Essa questão dc prazo 
então, é de suma importância. 
O comprador se irrita muito 
quando não recebc a mercadoria 
no prazo marcado. 

No ramo específico de confec-
ções, João Motta acha também 
da maior necessidade um acompa-
nhamento constante das tendên-
cias da moda, compatibilizando 
sempre o produto com o que há 
de mais atual. 

— Portanto —enfatiza — não 
há segredos nem mistério no mer-
cado internacional. Basta cumprir, 
continuadamente, um conjunto 
de regras. 
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ASSOCIAÇAO DE POUPANÇA E EMPRESTIMO 
RIOGRANDENSE DO NORTE -APERN 

AGENTE FINANCEIRO DO BANCO NACIONAL DA HABITAÇAO 
PRAÇA PE. JOÃO MARIA, 7 8 - NATAL-RN 

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1976 

V 

A T I V O 
DISPONÍVEL 

Encaixe 1.132.204,45 
Subencaixe 8.147.850,50 9.280.054,95 

REALIZÁVEL 
Financiamentos Imobiliários . 145.629.493,88 
Aplicações Diversas 19.641.381,51 
Outros Créditos Realizáveis . 14.446.550,88 179.717.426,27 

IMOBILIZADO 
Bens Moveis de Uso 1.237.142,44 
Bens Imóveis de Uso 479.399,13 1.716.541,57 

DESPESA PENDENTE 
Despesa a Apropriar 363.370,76 

Sub-Soma 191.077.393,55 
COMPENSAÇÃO 

Valores em Garantia, Custodia 
ou Cobrança Recebidos ....... 294.570.935,58 
Abertura de Crédito e Outros 
Direitos 15.653.448,84 310.224.384,42 

Soma. 501.301.777,97 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

P A S S I V 0 

PATRIMONIO SOCIAL 
Recursos Próprios 6.999.870,07 
Resultados a Apropriar 2.251.772,42 
Recursos dos Associados 97.078.084,64 

EXIGÍVEL 
Recursos de Terceiros 66.283.572,04 
Credores Diversos e Provisoes 17.196.321,09 
Outras Exigibilidades ....... 104.096,48 

RECEITA GERAL 
Receita a Apropriar 

Sub-Soma 
COMPENSAÇÃO 

Credores por Garantia, Custo-
dia ou Cobrança ... 294.570.935,58 
Contrato de Abertura de Crédi^ 
to e Outras Obrigações 15.653.448,84 

Soma 

* * * * * * * * * * * 

Natal (Rn), 31 de dezembro de 1976 

ALVARO ALBERTO SOUTO F. BARRETO 
Administrador Geral 

FRANCISCO CANUTO DE MEDEIROS 
Tec. em Contabilidade • CRC/RN N' 984 

D É B I 

1 - Õrgaos. Sociais, Pessoal, Impôs 
tos e Outras Despesas Adminis-
trativas 

2 - Depreciaçao do Ativo Fixo, Gas_ 
tos de Organizaçao, Provisão / 
para Créditos Duvidosos e Per-
das Diversas 

3 - Comissoes, Taxas, Juros, Corre^ 
çao Monetária e Outras Despesa 
com Operações Passivas 

4 - Distribuição do Resultado Li -
quido: 
a)Fundo de Reserva 
b)Fundo de Emergência 
c)Participação da Administra -

çao Executiva 

d)Provisão p/Garantir Dividen-
dos Futuros 

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA RECEITA E DESPESA 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 1976 

e)Dividendos a Pagar ou Credi-
T O tar 3.014.445,28 

Total do Débito 

* * * * * * * * * * * * * * 

2.499.779,26 C R E D I T 0 

1 - Comissões e Taxas Ativas 617.877 00 

1.417.112,90 2 - Juros Ativos 7.319.785,89 

3 - Correção Monetária Ativa 26.937.013 27 

28.210.513,53 32.127.405,69 4 - Outras Rendas 881.300,70 

5 - Rendas Eventuais 421,976 83 

405.054,80 6 - Provisão p/Garantir Dividendos 
202.527,40 

F u t u r o s 85.589.48 

2 0 2 • 5 2 7 ' 4 0 Total do Crédito 

311.582 60 ************* 

Natal (Rn), 31 de dezembro de 1976 

ALVARO ALBERTO SOUTO F. BARRETO 
Administrador 

FRANCISCO CANUTO DE MEDEIROS 
T.c. em Contabilidade • CRC/RN N« 984 

4.136.137,48 

36.263.543,17 
************* 

36,263.543,17 

36.263.543,17 
************* 

106.329.727,13 

83.583.989,61 

1.163.676,81 
191.077.393,55 

310.224.384.42 

501.301.7,77,97 
************** 
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PLANEJAMENTO 

NAE-RN assiste pequena, média 
e micro empresas do Estado 

Num Estado pobre, de estru-
tura econômica secularmente defi-
ciente, a pequena e a média empre-
sas lutam com dificuldades espe-
ciais. Mesmo os empresários mais 
eficientes encontram obstáculos 
difíceis e, não raro, caso lhes falte 
a ajuda complementar do Governo, 
podem amargar desempenhos 
negativos por força do acúmulo 
de deficiências. No Rio Grande do 
Norte, a maneira encontrada para 
garantir uma sistemática assisten-
cial aos estabelecimentos de pe-
queno e médio porte foi a implan-
tação do Núcleo de Assistência 
Empresarial — NAE/RN, que é 
um agente do Centro Brasileiro de 
Assistência Gerencial à Pequena e 
Média Empresa — CEBRAE e, 
embora com apenas três anos de 
atuação, já marcou a sua presença 
com um trabalho positivo, dentro 
de suas finalidades. 

O NAE/RN foi fundado pelo 
Banco de Desenvolvimento do Rio 
Grande do Norte S/A — BDRN; 
Banco do Rio Grande do Norte 
S/A — BANDERN; Federação 
das Indústrias do Rio Grande do 
Norte — FIERN; Federação do 
Comércio do Rio Grande do Norte 
e antiga Companhia de Águas e 
Solos do Rio Grande do Norte 
— CASOL. Subsidiado pelo 
CEBRAE e outros órgãos mantene-
dores, o NAE dispõe de uma estru-
tura operacional com qualificação 
suficiente para executar serviços 
a preços inferiores aos cobrados 
normalmente pelas empresas de 
consultoria. 

A MISSÃO — Além do traba-
lho de assistência às empresas, 
o NAE—RN já está em condições 
de dimensionar as suas atividades 
de modo a ampliar a faixa de aten-
dimento. Assim, constituiu um 
grupo de trabalho, composto por 
um de seus técnicos com outros 
dois do BDRN e da Secretaria 
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do Bem-Estar-Social com a finali-
dade de elaborar um plano de 
ação para a implantação do Projeto 
de Assistência às Micro-Empresas 
do Estado. 

No momento, o NAE/RN dispõe 
de uma estrutura técnica composta 
de 20 técnicos com cursos de Admi-
nistração, Direito, Economia, 
Ciências Contábeis, Engenharia 
e Sociologia, além de especialistas 
em Consultoria Industrial e Comer-
cial, Administração, Pesquisa, 
Comércio Exterior, com preparo 
adicional em diversos cursos e 
seminários a nível de pequena 
e média empresa. Mesmo assim, 
com vistas a uma permanente 
atualização desse pessoal, o Nú-
cleo tem tido a preocupação de 

por em prática uma sistemática 
de reciclagem profissional, subme-
tendo-o periodicamente a cursos 
especiais. 

Desse modo, o Núcleo de Assis-
tência Empresarial do Rio Grande 
do Norte estabeleceu uma estru-
tura operacional eficiente, coor-
denada pelo Departamento Téc-
nico e que compreende os Pro-
gramas de Assistência Técnica, 
Esvudo e Pesquisas e Desenvolvi-
mento de Recursos Humanos 
(aplicado às empresas e também 
a seus próprios técnicos), entre 
outros. O seu horizonte de assis-
tência técnica abrange as áreas 
de Administração, "Marketing" 
Finanças, Produção, elaboração de 
Projetos e Diagnósticos. 



Técnicos do NAE reunidos, discutindo e estudando vários projetos. 

A sistemática de atuação é 
exercida de modo dinâmico e prá-
tico. Começa a partir do momento 
em que a empresa solicita assistên-
cia, por estar às voltas com proble-
mas operacionais cujas causas não 
conseguiu detectar. Imediatamente 
a equipe do NAE faz um completo 
levantamento nos diversos setores 
da empresa e, com base nele, 
compõe um diagnóstico preciso da 
estrutura básica onde são indicados 
os pontos de estrugulamento e os 
fatores positivos e aproveitáveis. 
Esse diagnóstico é complemen-
tado por um Plano de Trabalho 
que é, justamente, o roteiro de 
recuperação e ajustamento da 
empresa às soluções necessárias 
para que alcance o ponto ideal 
de desempenho. Com a aprovação 
desse Plano, a equipe do NAE 
parte, então, para a fase de execu-
ção prática da tarefa de recupe-
ração, que pode incluir desde a 
completa reorganização interna, 
como adoção de novos sistemas 
administrativos e de moderna 
tecnologia. Simultaneamente, 
processa-se um trabalho de adap-
tação do pessoal da empresa às 
novas normas e técnicas em im-
plantação de modo a verificar-se 
uma adequação entre o elemento 
humano e a nova estrutura. 

Mesmo após a empresa passar 
a funcionar com o novo arcabouço, 
o trabalho assistencial ainda per-
siste por algum tempo, com os 
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Em três anos de 
atividade, o NAE 

apresenta um bom 
saldo de realizações. 
No ano passado, por 

exemplo, foram 
realizados 40 projetos: 
12 de capital de giro, 

dois de ampliação, 11 
de implantação, 12 de 

incentivos 
fiscais e três 

cartas consultas. 

técnicos do NAE realizando uma 
tarefa de acompanhamento para 
testar o desempenho. 

A elaboração de projetos pode 
compreender a viabilidade técnica-
econômica-financeira visando, 
tanto a implantação de novas 
empresas como a ampliação das 
existentes. Há também a realiza-
ção de outros projetos de financia-
mentos a empresas, trabalho esse 
executado junto aos bancos de 
desenvolvimento e com vistas 
à utilização de fundos disponíveis 
para esse fim, dentro dos meca-
nismos oficiais. 

Por sua vez, através do Pro-
grama de Estudos e Pesquisas, 
o Núcleo de Assistência Empre-
sarial do Rio Grande do Norte 
está partindo para a formulação de 
um conjunto de normas básicas 
para sedimentar ainda mais as 
suas atividades, ao estabelecer 
diretrizes e metodologias conso-
antes com as suas finalidades. 
Assim, no momento, promove um 
Diagnóstico da Indústria do Ves-
tuário no RN e o cadastramento das 
empresas que assistiu no período 
73/76, incluindo as do ramo de 
exportação e as com sede em Caicó. 

TREINAMENTO — A política 
do NAE/RN, porém, estende-se 
também ao treinamento e prepa-
ração constante dos contigentes 
humanos que atuam no campo das 
pequenas e médias empresas do 
Estado, por entender a importância 
do fator qualificação profissional. 
Essa atividade é realizada através 
do Programa de Treinamento 
Empresarial, com um raio de ação 
cada vez mais ampliado por ser 
considerada de fundamental 
importância estratégica dentro do 
esquema global acionado. A moti-
vação dessa ação é a verificação 
de que a mudança estrutural das 
pequenas e médias empresas para 
que elas atinjam um nível opera-
cional eficiente tem de estar em 
perfeita sintonia com a melhoria 
qualitativa da mão-de-obra em 
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diversos níveis. Essa melhoria, 
inclusive, se processa, segundo 
os métodos assistenciais do NAE, 
de maneira harmônica e progres-
siva, através do acompanhamento 
das diversas fases de implantação 
de projetos, resultando numa 
identificação integral do elemento 
humano com todos os detalhes 
da nova estrutura. Daí, passa o 
empresariado a contar com a 
nova técnica gerencial científica 
e, ao mesmo tempo, com pessoal 
devidamente qualificado para 
manipulá-las. 

AS ATIVIDADES — Os três 
anos de atividades do NAE/RN 
já apresentam um bom saldo. 
No ano passado, por exemplo, 
foram realizados 40 projetos, 
assim distribuídos: 12 de capital 
de giro, dois de ampliação, 11 de 
implantação, 12 de incentivos fis-
cais e três cartas consultas. Na área 
de assistência gerencial, foram 
realizados trabalhos nos setores 
de produção (dois), de adminis-
tração (oito), além de sete diag-
nósticos. Para a execução dessas 
atividades foram utilizadas 18.587 
horas/técnicos, significando 
um total de investimentos no 
montante de Cr$ 109 milhões 
e 48 mil. 

O Programa de Treinamento 
Empresarial promoveu seis cursos 
nas áreas de Administração, 
Produção e Contabilidade com a 
participação de 187 empresários, 
gerentes e técnicos de 65 empresas 
públicas e privadas. Um total de 44 
empresas foram atendidas com 
Projetos e Assistência Técnica, 
incluindo-se entre os mais impor-
tantes os seguintes: 

IN P AS A — Indústria de Papéis 
S/A (Diagnóstico e Assistência 
Técnica na área administrativa 
e financeira). 

CIA INDUSTRIAL INÁCIO 
GABRIEL E FILHOS — Benefia-
ciamento de algodão (Diagnóstico 
e Projeto de Financiamento). 

COOPERATIVA AGROPE _ 
CUÁRIA S. TOME LTDA. — (Pro-
jeto de implantação de um fábrica 
de óleo e ampliação da capaci-
dade instalada da usina de bene-
ficiamento de algodão) 

COBRÁS — Comercial Brasi-
leira Ltda. (Máquinas e Implemen-
tos Agrícolas; Diagnóstico e Assis-
tência Técnica na área administra-
tiva) 

PLANOSA — Plásticos do Nor-
deste S/A (Assistência técnica 
na área de finanças) 

HENRIQUE LAGE AGRO-
PECUÁRIA LTDA. — (Projeto 
de implantação de uma cerâmica) 

REFISAL — Refinaria de Sal 
Ltda. — (Diagnóstico e Projeto 
de Financiamento). 

POTENGI LAMINAÇÃO E 
FORJARIA LTDA. — (Implantação 
de uma indústria de laminação 
e forjaria de perfis metálicos) 

MELO LTDA — (Projeto 
de ampliação de uma cerâmica) 

J. RAMIRO & CIA LTDA. 
— Supermercados Tem-Tem 
— Parelhas (Projeto de capital de 
eiro) 

Para este ano, o Núcleo deAs-
sistência Empresarial do Rio Gran-
de do Norte programou, para o 
setor de Assistência Técnica, 
88 trabalhos, com o emprego de 
21.120 horas/técnicos. 

PLANOSA recebeu assistência técnica na área financeira 

INPASA — Diagnóstico e assistência técnica nas áreas administrativa e finan-
ceira 
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DIREITO ECONÔMICO NEY LOPES DE SOUZA 
ADVOGADO 

A Nova lei de S.A.: Administração 
A nova lei de Sociedade Anônima altera subs-

tancialmente o sistema administrativo da empresa. 
Anteriormente, a companhia era administrada por 
um ou mais diretores, acionistas ou não, residentes 
no país, escolhidos pela assembléia geral. A Lei 
6.404, de 15.12.1976 delega ao estatuto competencia 
para definir, em razão de cada caso concreto, a admi-
nistração mais recomendável, criando o Conselho 
de Administração e a diretoria, sem, entretanto, 
estabelecer regra obrigatória. Aliás, a tônica da nova 
Lei de S/A é assegurar ao Estatuto uma quase auto-
nomia na estruturação da empresa, o que permite 
adaptação e flexibilidade na ação empresarial. 

0 Conselho de Administração não tem poderes 
de representação da companhia, o que constitui pri-
vilégio da diretoria. Sendo órgão de deliberação cole-
tiva, o Conselho é compulsório apenas nas socie-
dades anônimas abertas e de capital autorizado. A 
sua composição é de, no mínimo, tres membros, elei-
tos em assembléia geral entre os acionistas, desde 
que pessoas naturais residentes no país. Cabe ao 
Estatuto estabelecer o número de conselheiros; 
modo de substituição do Presidente e membros; pra-
zo de gestão, respeitado o máximo de tres anos e o 
direito à reeleição; normas sobre convocação, insta-
lação e funcionamento, obedecido o principio de deci-
são por maioria de votos. Cria, ainda, a Lei o voto 
múltiplo, cujo exercício exige a representação de, 
no mínimo, um décimo do capital social com direito 
a voto, tenha ou não previsão especifica no Estatuto. 
Nessa hipótese, atribuir-se-á a cada ação tantos votos 
quantos sejam os membros do conselho, reconhecido 
o direito do acionista cumular os votos num só 
candidato ou distribui-los entre vários. 

A Diretoria, composta de acionistas ou não, 
terá o mínimo de dois diretores, eleitos e desti-

tuiveis, a qualquer tempo, pelo Conselho de Admi-
nistração, e, no caso de inexistência, pela assembléia 
geral, cabendo ao Estatuto fixar o número, modo de 
substituição, prazo de gestão não superior a tres 
anos, permitida a reeleição e atribuições. Será legal, 
até o máximo de um terço, a indicação dos membros 
do Conselho de Administração para cargos de 
diretores. 

Outra inovação refere-se a garantia da gestão. 
A lei revogada previa que o decurso de prazo de trin-
ta dias, sem que o diretor apresentasse caução, 
criava a presunção de não ter sido aceito o cargo. 
A sistemática atual defere aos Estatutos a garantia 
da gestão do Conselheiro ou Diretor, podendo ser 
assegurarada pelo titular ou terceiros, mediante pe-
nhor de ações da companhia ou outra garantia, 
sendo levantadas após a aprovação das últimas con-
tas. A presunção do cargo não ter sido aceito ocorrerá 
apenas, se, após trinta dias, não tiver sido lavrado, 
no livro próprio, o termo de posse, salvo justificação 
aceita pelo Conselho ou Diretoria. 

Sobre a responsabilidade dos administradores 
a nova Lei segue, em principio, as regras anteriores, 
inovando no aspecto de considerar responsável o 
administrador negligente, que deixar de apurar 
atos ilícitos de outros administradores, fixando, 
todavia, a permissão de discordância na gestão da 
companhia, desde que consignada em ata de reunião 
do órgão de administração respectivo. 

Vários outros pontos constituem o capítulo so-
bre administração das sociedades anônimas. Quis 
o legislador, em verdade, dar maior responsabilidade 
às administrações dessas empresas, e, ao mesmo 
tempo, descentralizar as regras jurídicas aplicáveis 
através da delegação feita aos estatutos de cada uma 
delas. 

JURISPRUDÊNCIA ATUALIZADA 

SERRA GEM DE BLOCOS DE MÁRMORE 

'Ante o texto legal acima transcrito, depreende-
se perfeitamente que a serragem efetuada posterior-
mente nos blocos de mármore transformando-os 
em chapas, é na verdade operação de industriali-
zação, da mesma forma que se obtém os cacos ou 
resíduos, caracterizando-os operação de industriali-
zação sobre a qual não mais incide o IUM, mas o IPI 
e o ICM, referente à sua circulação" (Decisão do 
Secretário da Fazenda do RGN em recurso voluntário 
interposto no Processo n° 40/76—CRF in D.O.E de 
16.01.1977) 

CORREÇÃO DÉBITOS FISCAIS TRIMESTRE 
0 Diário Oficial do Estado publica, em 05.01.1977, 
os coeficientes de correção monetária dos débitos 
fiscais da Fazenda Estadual (Portaria n° 001, de 
03.01.1977) 

HORAS EXTRAS 
"0 trabalho extraordinário é sempre anormal, 
não se podendo admitir a contratação tácita, pelo 
silencio ou pela prática, vez que o art. 59 da CLT não 
permite. Inexistindo contrato coletivo ou acordo 
individual escrito entre as partes, é possível ao 
empregador, a qualquer tempo, fazer com que seus 
empregados retornem ao regime normal de oito 
horas diárias, como é possível a estes, também, 
se recusarem ao cumprimento diário de horas suple 
mentares" (Ac TRT— 2o região-"Jurisprudência 
Trabalhista Contraditória", de 0S1RIS ROCHA-
página 78). 

CONSULTAS & SUGESTÕES para esta coluna 
devem ser enviadas ao Dr. Ney Lopes de Souza no 
endereço de RN—ECONÔMICO ou do Escritório de 
Advocacia sito à av. Rio Branco, 571 (Edifício Barão 
do Rio Branco) s/1009 — Fone: 222-1226) 
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poupe gasolina, 
poupe energia, 
poupe divisas. , . . 
poupe tempo e dinheiro. 
mas não poupe amor. 

caderneta de poupança Bcinorte 
agora também em Mossorõ 


